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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) artigos de opinião para permitir a 

atualização, o planejamento e a ação estratégica de nossos clientes e 
parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere 
certeza ao julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e 
circunstâncias específicas e, em muitas situações, do confronto com outras 
normas jurídicas, em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
 

As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
 

LEI NOVA 
 

1. Alteração de contrato social. A partir de outubro ficará mais fácil 
mudar contrato social das sociedades limitadas 

 



ARTIGOS DE OPINIÃO 
 

 
1. Da Gazeta – Direito imobiliário: quais os direitos e deveres de quem 

aluga? 
2. De Mário Luiz Delgado – A reprodução assistida post mortem e o 

rompimento do testamento 
3. De Daniele Fernandes Reis – Quando e como pode ser cobrada a pensão 

alimentícia 
 

STF 
 

1. Sigilo de dados: relativização. STF valida compartilhamento de dados 
mediante requisitos 

2. IR sobre pensão alimentícia. Toffoli mantém decisão que afastou IR 
sobre pensão alimentícia 

3. Requisições de pequeno valor. STF confirma constitucionalidade de 
teto municipal para requisição de pequeno valor (RPV) 

 
STJ 

 

1. Dano presumido: casos. In re ipsa: os entendimentos mais recentes do 
STJ sobre a configuração do dano presumido 

2. Revelia: casos e efeitos. Efeitos da revelia no processo civil: as alegações do 
autor, o silêncio do réu e a análise do juiz 

3. Renovação de locação empresarial: casos. Ação renovatória: a proteção 
simultânea do fundo de comércio e do direito de propriedade 

4. Locações – despejo. Ação de despejo é a via processual adequada para 
comprador tomar posse de imóvel locado 

5. Coworking e revisão de aluguel. STJ mantém redução de aluguel para 
espaço de coworking afetado pela pandemia 

6. Uniões estáveis paralelas: impossibilidade. É incabível o reconhecimento 
de união estável paralela, ainda que iniciada antes do casamento 

7. Interdição: garantias. CPC de 2015 não impede juiz de exigir garantia de 
hipoteca legal no processo de interdição 

8. Partilha de direitos possessórios. É admissível a partilha de direitos 
possessórios sobre imóveis que não estão devidamente escriturados 

9. Herança jacente. Juízo deve tentar sanar eventual ausência de prova em 
arrecadação de bens de herança jacente 

10. Testamento: inventário extrajudicial. Testamento não inviabiliza 
inventário extrajudicial se herdeiros concordarem 

11. Testamento particular: requisitos. Ausência não justificada de 
testemunhas e de perícia sobre assinatura invalidam testamento de próprio 
punho 

12. Taxa de manutenção: associação de moradores. Anuência do comprador 
legitima cobrança de taxa de manutenção em loteamento antes da Lei 
13.465/2017 



13. Ações possessórias: citação por edital. Nas ações possessórias, é 
necessária citação por edital dos ocupantes não encontrados no local 

14. Reintegração de posse simultânea: citação. Ação de reintegração exige 
citação de todos os que exercem a posse simultânea do imóvel 

15. Dano moral por termos de peça processual. Advogado e seus 
representados são condenados a indenizar parte contrária por ofensa em 
ação de paternidade 

16. Dano moral e risco da sucumbência. Súmula 326 do STJ permanece válida 
na vigência do CPC/2015 

17. Desconsideração da personalidade jurídica. Sócio devedor tem 
legitimidade para impugnar desconsideração inversa da personalidade 
jurídica 

18. Cessão de crédito: manutenção dos encargos originais. Devem ser 
mantidos os encargos de crédito cedido a não integrante do Sistema 
Financeiro Nacional 

19. Crédito tributário: preferência. Mesmo sem penhora na execução fiscal, 
crédito tributário tem preferência na arrematação de bem do devedor 

20. Pagamento da execução: prazo fatal. Remição da execução é possível 
enquanto o auto de arrematação não tiver todas as assinaturas 

21. Condomínios: vagas de garagem. Alienação judicial de vaga de garagem 
em condomínio deve ser restrita aos condôminos 

22.  Bem de família em condomínio: penhora por um dos condôminos. É 
possível a penhora de bem de família em condomínio na execução de aluguéis 
entre condôminos 

23.  Satisfação da execução: medidas atípicas. Medidas coercitivas atípicas 
para forçar pagamento de dívida não devem ter limitação temporal 

24.  Prescrição: marco inicial em contratos sucessivos. Prazo prescricional 
em contratos com sucessão negocial é contado do último deles, reafirma 
Terceira Turma 

25.  Prescrição e compensação de dívidas. Prescrição ocorrida após a 
coexistência de dívidas não impede a compensação 

26.  Compensação e preferências dos créditos tributários. STJ cancela as 
Súmulas 212 e 497 

 
TJRJ 

 
1. Responsabilidade do Estado: demolição ilegal de imóvel. Município é 

condenado por demolição de imóvel regularmente construído 

2. Canabidiol: epilepsia. TJ determina fornecimento de canabidiol para 
portador de epilepsia 

3. Plano de saúde: demissão e downgrade. TJ impõe à empresa downgrade 
do plano de saúde, como requerido por segurado demitido do emprego 

4. Plano de saúde: inclusão de neta do titular. É possível a inclusão de filha 
de um dependente em plano de saúde: recusa gera dano moral 

 
 
 
 



TJSP 
 

1. Apuração de haveres: fundo de comércio. TJSP não reconhece fundo 
de comércio na apuração de haveres de sócio retirante 

2. Cláusula arbitral mista: validade. Tribunal valida cláusula arbitral 
mista em contrato empresarial e afasta competência da arbitragem 

3. Estelionato sentimental: dano moral. Justiça rejeita alegação de 
estelionato sentimental 

4. União estável: reconhecimento depois do óbito. Mantida decisão que 
reconhece união estável homoafetiva entre mulher e companheira falecida 

5. Maternidade socioafetiva. TJ-SP reconhece maternidade não-biológica 
com base em relação afetiva 

6. Poupança do litigante de má-fé: penhora. Impenhorabilidade de 
poupança não pode beneficiar parte condenada por litigância de má-fé 

 
TJDFT 

 

1. Prioridade de tramitação: vítimas de violência doméstica. Vítima 
de violência doméstica pode solicitar prioridade na tramitação de processos 
cíveis e de família 

2. IPTU: erro e dever de indenizar. DF deve indenizar contribuinte inscrito 
na dívida ativa após erro em lançamento de IPTU 

 
TRF 1 

 
1. Garantia execução: depósito parcial. Depósito em processo judicial 

para garantir execução da causa pode ser parcial desde que seja comprovada 
insuficiência econômica 

2. Fraude à execução. Venda de veículo após inscrição na dívida ativa 
configura fraude à execução 

3. Precatório: Cessão de crédito de precatório legalmente realizada não 
depende de consentimento da parte contrária 

4. IPTU: imóvel arrendado pela CEF. É indevida a cobrança de IPTU 
contra a Caixa de imóvel transferido a particular por meio de programa de 
arrendamento residencial 

5. Execução fiscal: falecimento do contribuinte. Falecimento de 
devedor de crédito tributário antes da citação extingue execução fiscal 

6. Desapropriação: depósito. Valor a ser depositado em juízo nas ações de 
desapropriação é o definido pelo perito 

 
TRF 4 

 
1. Condomínio: vícios construtivos nas unidades. Condomínio pode 

ajuizar ação em nome dos moradores para reparação de problemas internos 
dos imóveis 

2. Vícios construtivos: indenizações. Empresa deve custear aluguel de 
moradora removida de imóvel com defeitos de construção 

 



 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS – PROJETOS DE LEI 
 

1. Seguro de vida: alteração. Projeto considera abuso de direito mudança 
acentuada de condições de seguro de vida na renovação 

 

b) Notícias: 
 

LEI NOVA 
 

1. A partir de outubro ficará mais fácil mudar contrato social das 
sociedades limitadas 

 
O Código Civil vai ter novas regras para os quóruns de deliberação dos sócios da 
sociedade limitada, previstos nos artigos 1.061 e 1.076. O Diário Oficial da 
União publicou no dia 22 de setembro a Lei 14.451/2022, que altera os dois 
dispositivos. A nova norma entrará em vigor 30 dias após a sua publicação. 
Segundo a nova lei, a nomeação de um administrador não sócio (artigo 1.061 do 
Código Civil) dependerá da aprovação de pelo menos dois terços dos sócios enquanto 
o capital não estiver integralizado, e da maioria simples após a integralização. 
Atualmente exige-se, respectivamente, a aprovação pela unanimidade dos sócios e 
de pelo menos dois terços deles após a integralização do capital. 
Já a mudança no artigo 1.076 do Código Civil prevê que as modificações do contrato 
social possam ser feitas com votos que representem mais de 50% do capital social. 
Antes da alteração era necessário um quórum maior, correspondente a três quartos 
do capital social.  
Pedro Almeida, especialista em Direito Societário e Arbitragens do GVM Advogados, 
explica que com essa alteração do Código Civil muda a sistemática de controle das 
sociedades limitadas. "O princípio majoritário passa a vigorar nesse tipo societário, 
que já era aplicável no âmbito das sociedades anônimas. Assim, é recomendável que 
empresas que adotam esse modelo societário revisem os seus contratos sociais e 
acordos de quotistas, para manter o equilíbrio e a harmonia na relação entre os 
sócios", afirma. 
Almeida observa, ainda, que essa mudança na legislação pode dar início a uma série 
de litígios que antes permaneciam latentes nas sociedades limitadas justamente em 
razão da dificuldade de se chegar ao quórum necessário para a tomada de decisões. 
Opinião semelhante tem Murilo Muniz Silva, sócio da área societária no escritório 
Diamantino Advogados Associados. "A redução do quórum de votação para eleição 
de administradores não sócios e modificações do contrato social para maioria 
simples (metade mais um), demandam especial atenção das sociedades limitadas. 
Isso porque agora a sua rotina de funcionamento se assemelha à de uma Sociedade 
Anônima, sendo possível o controle da empresa com uma participação reduzida do 
capital social", afirma Silva. Ele recomenda que, com a modificação legislativa, as 
empresas revisem os seus contratos sociais para que haja melhor adequação às 
vontades dos sócios. 



Para Leonardo Barros Campos Ramos, sócio do SGMP Advogados, a mudança é 
"extremamente positiva". "A alteração diminui os quóruns de deliberação na 
sociedade limitada, passando a observar um dos princípios basilares do direito 
societário: o princípio majoritário", explica. 
"A adoção do princípio majoritário não necessariamente traz um viés 
completamente democrático à sociedade limitada, já que a maioria pode não ser a 
maior quantidade de sócios. Essa maioria, vale esclarecer, está associada ao risco 
assumido pelo sócio no momento da constituição da sociedade, porque quanto maior 
a integralização, maior a participação societária", pondera. 
Ramos alerta, por outro lado, que numa sociedade com três sócios, se dois 
minoritários tiverem juntos mais de 51% das quotas sociais, suas decisões poderão 
prevalecer em relação à do sócio majoritário. "Assim, os minoritários passam a ter a 
possibilidade, por exemplo, de bloquear a vontade do majoritário em alterações do 
contrato social", conclui. 
Também Marcos Manoel, coordenador do Núcleo de Direito Empresarial e Negócios 
do Nelson Wilians Advogados, considera positivas as mudanças nos dois artigos do 
Código Civil, "por tornarem mais dinâmica a gestão das sociedades limitadas". "No 
entanto" — acrescenta Manoel — "observa-se omissão quanto à aprovação de contas 
da administração e à nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas 
contas, o que leva ao entendimento de que são matérias sujeitas ao que se estabelecer 
em contrato social, ou, na ausência de regras específicas, à decisão por maioria 
simples entre os sócios". 
"Não há dúvida que tratam-se de importantes mudanças para dinamizar e facilitar 
os processos de deliberação nas sociedades limitadas", resume Victor Hugo Brito, 
sócio da área de Direito Societário do BBL Advogados. 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur) 
 

ARTIGOS DE OPINIÃO 
 

1. Direito imobiliário: quais os direitos e deveres de quem aluga? 
Na hora de alugar um imóvel é preciso ficar atento aos direitos e deveres descritos 
no contrato e, se possível, procurar uma ajuda profissional para evitar dor de 
cabeça 
 
Apesar de muitos brasileiros torcerem o nariz para os contratos imobiliários, é 
preciso ficar muito atento ao assinar qualquer acordo a fim de evitar futuras dores 
de cabeça. O perigo é firmar negócios que não estejam conforme o que prevê a 
legislação. Ou seja, conhecer os direitos imobiliários referentes a esse tipo de 
situação é fundamental. 
Quem não entende do assunto, pode procurar ajuda. Aliás, de acordo com o 
presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 13ª Região do Espírito 
Santo (Creci-ES), Aurélio Capua Dallapicula, procurar por um profissional que 
auxilie no firmamento de acordos imobiliários é um dos primeiros e mais 
importantes passos. 
“Em toda locação imobiliária é de extrema importância a participação do corretor de 
imóveis para pontuar as condições estabelecidas entre locadores e locatários dentro 
da legislação vigente. Assim como para esclarecer as dúvidas referentes à transação, 
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antes de seu fechamento para que o negócio seja transparente e seguro para todos”, 
explica. 
Segundo Dallapicula, ao contrário do que a maioria pensa, encerrar um contrato de 
locação pode ser a etapa mais complicada, por isso a recomendação de um 
profissional. Além disso, destaca que é muito importante ficar de olho nas condições 
do imóvel e ter em mente de que os contratos precisam estar de acordo com a Lei 
8254/1991 e o Código Civil. 
Entretanto, isso não impede que o uso e as  
Sendo assim, tenha certeza de quem é o real proprietário. Quanto ao imóvel, conheça 
a extensão, a área, a localização e as limitações, os acessórios, a mobília, as 
instalações, o número de vagas de garagens, o acabamento e o estado de conservação. 
  
“Também não deixe de combinar o valor do aluguel, o critério e a periodicidade de 
reajuste. O prazo de duração, a possibilidade ou não de sublocação, o direito de 
preferência para aquisição do imóvel locado, a possibilidade de realizar benfeitorias, 
os direitos e deveres das partes e as garantias de cumprimento do contrato”, 
recomenda o advogado e especialista na área Josmar de Souza Pagotto. 
Mas apesar de todos os direitos, ambas as partes possuem uma série de deveres que 
também devem ser cumpridos. 
 
QUAIS OS DEVERES DO PROPRIETÁRIO QUE ALUGA? 
O advogado Josmar de Souza Pagotto explica que é dever do locador:  

• responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;  
• fornecer, na entrega, a descrição minuciosa do estado do imóvel incluindo os 

defeitos existentes;  
• fornecer ao locatário recibo discriminado dos pagamentos do aluguel;  
• pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações;  
• pagar os impostos e taxas, como o IPTU, e o prêmio de seguro complementar 

contra fogo, além das despesas de condomínio que não se refiram aos gastos 
rotineiros de manutenção do edifício, como obras de reformas ou acréscimos 
da estrutura do imóvel; pintura das fachadas, e esquadrias externas;  

• obras para habitabilidade do edifício;  
• despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum e constituição 

de fundo de reserva; 
• dentre outros deveres. 

 
QUAIS OS DEVERES DE QUEM ESTÁ ALUGANDO? 
Já para quem vai alugar um imóvel, os deveres, de acordo com o advogado Josmar 
de Souza Pagotto são:  

• pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação;  
• fazer uso do imóvel e tratá-lo com cuidado, conforme convencionado;  
• devolver o imóvel ao final da locação no mesmo estado em que o recebeu;  
• comunicar ao locador o surgimento de qualquer dano ou defeito;  
• reparar os danos provocadas por si, seus dependentes, familiares, visitantes 

ou prepostos; 
• não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento 

prévio e por escrito do locador;  
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• entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tributos e 
encargos condominiais, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de 
autoridade pública; 

• pagar as despesas de telefone e de consumo de luz e gás, água e esgoto;  
• dentre outros deveres. 

 
O DONO DO IMÓVEL PODE FAZER PROIBIÇÕES? 
Todos esses deveres, geralmente, já estão previstos dentro do contrato de locação, 
explica o diretor comercial da imobiliária Chiabai Imóveis, Fábio Chiabai. Da mesma 
forma, as restrições feitas pelo locador precisam ter sido combinadas antes. 
Ou seja, é sim possível que existam proibições quanto ao uso do imóvel, presença de 
animais, realização de festas, sublocação, dentre outras limitações, desde que sejam 
previamente combinadas. 
“Quando é fechado um contrato de locação ou de compra e venda, basicamente os 
direitos e deveres de ambos os lados devem estar descritos no documento. O 
importante é ter atenção. Nunca assine nada sem a presença de um bom advogado 
ou um corretor de imóveis de sua confiança”, ressalta Fábio Chiabai. 
Fonte: A Gazeta (VIA Consultor Jurídico) 
 

2. A reprodução assistida post mortem e o rompimento do 
testamento 

 
ARTIGO I Mário Luiz Delgado é doutor em Direito Civil pela USP, mestre em 
Direito Civil Comparado pela PUC-SP, especialista em Direito Processual Civil pela 
Universidade Federal de Pernambuco, professor dos cursos de especialização em 
Direito Privado da Escola Paulista de Direito (EPD), da Escola da Advocacia (ESA), 
da Escola da Magistratura do TJ-RJ, membro da Academia Brasileira de Direito Civil 
(ABDC), diretor de Assuntos Institucionais do Instituto dos Advogados de São Paulo 
(Iasp), advogado e parecerista. 
 
Como se sabe, não existe, no Brasil, limitação temporal ao uso das técnicas ou 
métodos de reprodução humana medicamente assistida, uma vez que a utilização de 
gametas ou de embriões crio preservados poderá ocorrer post mortem, ou seja, após 
o falecimento do marido/esposa, companheiro(a) ou doador(a). 
A questão sobre a qual nos propomos a refletir na coluna de hoje é, se do advento de 
filho originado a partir da fertilização ou implantação de embriões excedentários 
após a morte do testador, poderia resultar, em tese e como consequência natural, o 
rompimento do testamento feito anteriormente ao início do processo de RA? 
Rompimento, ruptura ou rupção é a revogação presumida do testamento, por fato 
superveniente e que decorre de previsão legal. A teor do artigo 1.973 do Código Civil 
atual, "sobrevindo descendente sucessível ao testador, que não o tinha ou não o 
conhecia quando testou, rompe-se o testamento em todas as suas disposições, se esse 
descendente sobreviver ao testador". 
Rompe-se o ato de última vontade, ensina Carlos Maximiliano, "em havendo 
descendente sucessível, se o disponente no momento de testar ignorava que ele 
existisse, ou o julgava morto. Nada prevalece: nem a instituição de herdeiros nem os 
legados, ainda mesmo que as liberalidades caibam na metade disponível do espólio. 
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A lei estabelece a presunção juris et de jure de que o falecido não contemplaria com 
sua herança a terceiros, se soubesse da existência, atual ou em futuro próximo, de 
pessoa ligada a ele pelos mais estreitos vínculos de sangue" [1]. 
Como o Código Civil contém a expressão genérica — descendente, prossegue o ilustre 
hermeneuta, "aplica-se a regra, tanto a favor dos filhos, como dos netos, bisnetos, 
trinetos, tetranetos, etc., existentes pelo menos em embrião quando falece o 
testador" [2]. 
Nas lições sempre clássicas de Arthur Vasco Itabaiana de Oliveira, a revogação é 
presumida: 
"I - Quando há superveniência de descendente sucessível ao testador, que o não tinha 
ou não o conhecia - Neste caso, rompe-se o testamento em todas as suas disposições, 
se esse descendente sobreviver ao testador. Além do póstumo, cuja agnação rompe 
o testamento, compreende este caso as seguintes hipóteses: o filho legitimado por 
matrimônio de seus progenitores, realizado depois da testamentificação paterna; o 
filho adotado, depois da facção do testamento; o filho ilegítimo reconhecido 
legalmente depois do testamento; o filho legítimo, não póstumo ao testador, mas 
nascido depois do testamento. Nestes casos é necessário, para que a rutura do 
testamento se opere: A) Que os indicados descendentes sobrevivam ao testador; B) 
Que a sua existência seja ignorada ao tempo da testamentificação; C) Que os atos 
jurídicos, que lhes conferem direitos sucessórios, ocorram depois do testamento, e o 
testador não tenha feito referência ao reconhecimento e à adoção que, depois, se 
verificaram" [3]. 
O rompimento é uma consequência natural e necessária do aparecimento de 
descendente, que o testador ignorava no momento da facção do testamento, pouco 
importando a origem da filiação, se biológica (natural ou por RA), adotiva ou 
socioafetiva. O que importa é que a concepção, o reconhecimento voluntário ou 
judicial, ou a adoção, sejam posteriores à lavratura do ato causa mortis. Do 
magistério atemporal de Carlos Maximiliano, destaco, ainda: 
"Embora, ainda em vida do testador seja julgada a investigação de paternidade, 
venha à luz a prole legítima, ou se verifique estar vivo o pretenso falecido; nem por 
isso deixa de ficar sem efeito o ato causa mortis; a condição precípua é serem a ação 
do filho natural e a certeza de que existe ou vai nascer o legítimo, posteriores à feitura 
do testamento. Posteriores também hão de ser: a) o matrimônio que produz a 
legitimação; b) a adoção; c) o reconhecimento, espontâneo ou forçado, da prole 
natural (2); assim como o saber que o herdeiro necessário existe (3); porquanto a lei 
fala em descendente sucessível; abrange, pois, a paternidade espúria (no caso 
particular de legitimação por subsequente matrimônio), a natural (reconhecível no 
termo de nascimento, mediante escritura pública ou testamento) e a civil (originada 
pela adoção)" [4]. 
Especificamente no que toca à reprodução assistida post mortem, o testamento não 
será rompido se demonstrado que o testador já sabia — ou que deveria saber — da 
existência do filho, ainda que na condição de embrião in vitro. O rompimento, nesses 
casos, tem o fito de proteger herdeiros necessários que não existiam ou eram 
completamente desconhecidos do testador no momento da feitura da disposição de 
última vontade. Presume-se que, se o testador tivesse realmente conhecimento da 
existência de outros descendentes, atuais ou futuros, ainda que na condição de 
embriões viáveis, com possibilidade de implantação por sua esposa ou 
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companheira, "certamente disporia de modo diverso do que foi consignado na 
cédula testamentária, teria revogado a disposição de última vontade ou, por fim, 
simplesmente não teria testado" [5]. 
A mera coleta do material genético para fins de reprodução assistida, sem que o 
testador tenha a certeza da existência futura do filho, até porque a RA pode não ser 
exitosa, também não provoca o rompimento do testamento feito em momento 
pretérito. 
Por outro lado, se o ato de última vontade é posterior à coleta dos gametas ou à 
finalização do procedimento de fertilização, como ocorre com o testamento genético, 
em que o testador dispõe sobre o destino dos seus gametas ou autoriza a implantação 
dos embriões formados a partir deles, com muito mais razão, não há que se falar em 
rompimento do testamento [6]. 
Por fim, não se pode esquecer que a superveniência do descendente sucessível só é 
causa do rompimento do testamento quando o testador não tinha qualquer outro 
descendente, como bem explica Zeno Veloso: 
"Se o indivíduo já tem descendente e testa, a superveniência de outro descendente 
não determina a rupção do testamento (RTJ, 45/469). Seria o caso do testador que 
supõe ter um filho apenas, mas, em verdade, tem dois, ou nasce-lhe outro, depois. 
Pontes de Miranda leciona: 'Se o testador já tinha descendentes herdeiros 
necessários ('descendentes sucessíveis'), e algum ou alguns mais sobrevieram, não 
há ruptura" (Tratado de direito privado, 3ª ed., Rio de Janeiro, Borsoi, 1973, t. 59, § 
5.946, p. 445). Mas há a opinião contrária, praticamente isolada na doutrina, de 
Orlando Gomes: "Não se exige a inexistência anterior de descendente. Rompe-se o 
testamento, do mesmo modo, se aparece mais um descendente. Superveniência de 
outro filho determina a caducidade tal como se nenhum houvesse. A razão é que, se 
já o tivesse, testaria diferentemente, não deixando, presumivelmente, de o 
contemplar" (Sucessão, 7ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1997, nº 194, p. 225). 
Antônio Elias de Queiroga (Curso de direito civil — Direito das sucessões, Rio de 
Janeiro, Renovar, 2005, p. 183) entende (como Pontes de Miranda e o autor destes 
comentários) que "se o testador já tinha descendentes herdeiros necessários, e algum 
ou alguns sobrevierem, não há ruptura" [7]. 
Logo, se o testador sabia que tinha filhos e herdeiros necessários e testa, e depois 
surge outro filho (fruto de RA post mortem), não se rompe o testamento. Só se rompe 
se o testador ignorava a existência de qualquer herdeiro necessário e testou. 
[1] MAXIMILIANO, Carlos. Direito das Sucessões. V.III, 3ª edição, São Paulo: Livraria Freitas 
Bastos, 1952, p. 191. 
[2] MAXIMILIANO, Carlos. Direito das Sucessões. V.III, 3ª edição, São Paulo: Livraria Freitas 
Bastos, 1952.p. 193 
[3] ITABAIANA DE OLIVEIRA, Arthur Vasco. Tratado de Direito das Sucessões, v. 2, São Paulo: Max 
Limonad, 1952, pp. 618-619. 
[4] MAXIMILIANO, Carlos. Direito das Sucessões. V.III, 3ª edição, São Paulo: Livraria Freitas 
Bastos, 1952.p. 193. 
[5] VIEIRA DE CARVALHO, Luiz Paulo. Direito das Sucessões, 3ª edição, São Paulo: Atlas, 2017, pp. 
847-849. 
[6] A cédula testamentária constitui instrumento apropriado a transmitir a exigida autorização em 
vida, por parte do testador, para que o cônjuge sobrevivente tenha acesso às técnicas de reprodução 
assistida post mortem. É o que parte da doutrina tem chamado de testamento genético. Em artigo 
pioneiro sobre o tema no Brasil e publicado aqui no Conjur, Jones Figueiredo Alves destaca: "A 
vontade expressa em testamento quanto ao destino de sêmens e óvulos congelados, a constituir o 
material genético objeto de doação no efeito de uma futura inseminação artificial pela donatária, tem 
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sido definida como um novo instrumento jurídico para o surgimento dos 'filhos de herança', 
programados 'post mortem' para pessoas determinadas. É o denominado 'testamento genético', 
quando os futuros pai ou mãe, doadores de sêmens ou óvulos, deixam instruções inscritas no sentido 
de o material genético congelado ser utilizado para a concepção e nascimento de seus filhos, após suas 
mortes, com escolha pessoal de quem os utilize. Escolha feita pelo próprio testador ou pessoa por ele 
indicada. Em resumo: o material genético passa a se constituir um bem de inventário, destinando-se 
servir à procriação do(a) falecido(a) (...) Caso, porém, é pensar, sobre a incidência dos 'testamentos 
genéticos', no tocante à destinação útil dos embriões, mediante a anuência do co-genitor, se vivo 
estiver, consabido que os embriões congelados, submetidos a longo processo de tempo indeterminado 
de hibernação, são factíveis de implantação posterior. Aliás, caso único na ciência, o da pequena 
Ryleigh Shepherd, nascida em Midland, Inglaterra (11/2010) após o embrião haver sido 
crioconservado, durante onze anos. O ser concepto, filha diferida, ganhou vida como irmã das gêmeas 
Bethany e Megan, nascidas onze anos antes. No ponto, o nosso Código Ciivil já prevê a paternidade 
diferida (artigo 1.597, inciso IV) e a lei portuguesa (Lei 32, de 26.06.2006) admite lícita a 
transferência 'post mortem' de embrião, diante de projeto parental definido por escrito antes da morte 
do pai (artigo 22, 3). Conclusão inarredável se impõe: diante da vida humana, na sua forma mais 
incipiente (sêmens, óvulos, embriões) o direito, por certo, deverá intervir de forma mais eficiente e 
urgente. Os novos 'testamentos genéticos', constituem, nessa seara, um projeto parental que celebra 
a dignidade da vida" (Testamento genético celebra a dignidade da vida. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br/2014-mar-15/ 
jones-figueiredo-testamento-genetico-celebra-dignidade-vida. Acesso em 17/9/2021). 
[7] VELOSO, Zeno, Testamentos, 2ª ed., Belém, Cejup, 1993, n. 28, p. 521 

Fonte: Consultor Jurídico (Conjur) 
 

3. Quando e como pode ser cobrada a pensão alimentícia 
 
ARTIGO I Daniele Fernandes Reis é professora de Direito da Faculdade 
Anhanguera. 
 
Muitas pessoas têm dúvida sobre a cobrança de alimentos já instituídos a filhos 
menores. Primeiramente, cabe dizer que o dever de alimentos está disposto no artigo 
1.694 do Código Civil e advém do princípio constitucional de solidariedade, bem 
como do princípio da paternidade responsável previstos em nossa Lei Maior — a 
Constituição Federal. 
Os pais são os principais responsáveis pelo bom desenvolvimento de seus filhos e o 
dever de arcar com alimentos, sejam estes "in natura" (ou seja, arcando diretamente 
com as reais necessidades do filho, como pagando escola, comprando alimentos, 
roupas, remédios etc.), ou "in pecúnia" (ou seja, em dinheiro, denominado pensão 
alimentícia, onde o valor é administrado pelo guardião), além de outros deveres de 
cuidados embutidos no poder familiar que estes detêm. 
Aliás, é importante mencionar que a guarda, seja ela unilateral ou compartilhada 
(duas únicas modalidades admitidas pela nossa legislação) não influencia 
diretamente na exoneração ou não do dever de alimentos, como muitos pensam. Isso 
porque os alimentos são devidos pelo alimentante, quando "in pecúnia", em valor 
proporcional que atenda o critério de necessidade de quem destes necessitam 
"versus" possibilidade de quem paga, geralmente, no limite máximo de 1/3 de seus 
rendimentos (há casos excepcionais que este percentual pode ser alterado). Desta 
forma, sempre será analisado o caso concreto independente da guarda. 
Já com relação à instituição dos alimentos, devemos ter claro que dependerá sempre 
de sentença judicial para ser efetivamente cobrado, pois o "título" a ser executado 
judicialmente precisa ter certeza e liquidez, ou seja, o juiz já terá que ter analisado 
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previamente se há mesmo o dever do alimentante apontado (exemplo: se é mesmo o 
pai do menor, terá que ter certidão de nascimento com o nome deste, ou se não há 
esta certeza, dependerá de exame de DNA) e, posteriormente, qual o valor a ser pago 
a título de alimentos. 
É preciso ingressar com uma ação de alimentos, determinar o valor a ser pago e 
depois poder executar se o alimentante não pagar espontaneamente o que é devido. 
E isso leva um tempo em nosso Judiciário. Tanto que é possível pedir alimentos 
provisórios para agilizar o processo, já que estamos falando de sustento de alguém. 
É sério, é grave, é urgente! 
Uma vez determinado o dever de pagar os alimentos e este não sendo cumprido pelo 
seu devedor, o representante legal do menor (credor) deverá, em nome deste, 
executar os alimentos imediatamente. 
Essa cobrança dos alimentos pode se dar nos próprios autos da ação anterior que 
instituiu os alimentos (cumprimento de sentença) ou em autos apartados (ação de 
execução), dependendo do caso concreto, e um advogado deverá analisar o modo 
correto de fazê-lo, pois esta é uma questão mais técnica.  
Porém, o interessado no cumprimento da ordem (o credor dos alimentos) poderá 
optar por cobrar a pensão alimentícia de duas formas: pelo rito de prisão do devedor 
de alimentos (artigo 528 do Código de Processo Civil) ou pelo rito de expropriação 
de bens do devedor (artigo 523 do Código de Processo Civil). 
No primeiro caso, o devedor será intimado para pagar o débito em três dias, ou 
provar que já está pago, ou ainda comprovar o porquê não fez (esta hipótese deve ser 
muito forte, como por exemplo, sua invalidez para o trabalho; o mero desemprego 
não justifica o não cumprimento). Se não o fizer, o mandado de prisão de um a três 
meses será expedido. Neste cenário, o que se cobra são os valores de alimentos mais 
próximos, ou seja, se atrasar um mês ou, no máximo, três meses, é possível usar esse 
procedimento, que é bastante eficaz na maioria dos casos. 
No segundo caso, o devedor será intimado para pagar o débito em 15 dias. Neste 
cenário, o prazo aqui aumenta, mas poderão ser cobradas parcelas de alimentos mais 
antigas (até os dois últimos anos) e o alimentante não poderá ser preso, mas terá 
seus bens expropriados, a exemplo da penhora, que será utilizada para quitar a 
dívida. 
Por fim, em linhas gerais e sem "juridiquês", ocorrerá a cobrança dos alimentos 
quando o alimentante não cumprir com seu dever. Um advogado ou advogada 
familista será sempre o profissional mais habilitado para estudar o caso concreto e 
suas peculiaridades, para enquadrar na hipótese mais eficaz. 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur) 
 
 

Supremo Tribunal Federal – STF 
 

1. STF valida compartilhamento de dados mediante requisitos 

Por maioria dos votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que órgãos e 
entidades da administração pública federal podem compartilhar dados pessoais 
entre si, com a observância de alguns critérios. A decisão ocorreu na sessão plenária 
desta quinta-feira (15) na análise conjunta da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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(ADI 6649) e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 
695). 

As ações foram ajuizadas, respectivamente, pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil e pelo Partido Socialista Brasileiro, que alegavam que o Decreto 
10.046/2019 da Presidência da República, que dispõe sobre a governança desse 
compartilhamento de dados, geraria uma espécie de vigilância massiva e 
representaria controle inconstitucional do Estado, entre outras alegações. 

Parâmetros 

O voto condutor do julgamento foi o do relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido 
da possibilidade de compartilhamento, desde que observados alguns parâmetros. 
Segundo ele, a permissão de acesso a dados pressupõe propósitos legítimos, 
específicos e explícitos para seu tratamento e deve ser limitada a informações 
indispensáveis ao atendimento do interesse público. 

Controle rigoroso 

No seu entendimento, o compartilhamento deve ser limitado ao mínimo necessário, 
para atender a finalidade informada. Também deve cumprir integralmente os 
requisitos, as garantias e os procedimentos estabelecidos na Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD – Lei 13.709/2018) compatíveis com o setor público. Entre eles, 
citou mecanismos rigorosos de controle de acesso ao Cadastro Base do Cidadão, 
publicidade do compartilhamento ou do acesso a banco de dados pessoais e 
fornecimento de informações claras e atualizadas sobre previsão legal, finalidade e 
práticas utilizadas. 

Registro de acesso 

Para o Plenário, a necessidade de inclusão de novos dados pessoais na base 
integradora, como a escolha das bases temáticas que comporão o cadastro, deve ter 
justificativa formal, prévia e detalhada. Cabe ao Comitê Central instituir medidas de 
segurança compatíveis com os princípios de proteção da LGPD, em especial a criação 
de sistema eletrônico de registro de acesso, a fim de responsabilização em caso de 
abuso. 

Atividades de inteligência 

O Tribunal decidiu, ainda, que o compartilhamento de informações pessoais em 
atividades de inteligência deve observar legislação específica e parâmetros fixados 
no julgamento da ADI 6529 (que limitou o compartilhamento de dados do Sisbin) e 
atender ao interesse público, entre outros. 

Responsabilização 

Em relação à responsabilidade civil nos casos em que órgãos públicos utilizarem 
dados de forma contrária aos parâmetros legais e constitucionais, o STF concluiu 
que o Estado poderá acionar servidores e agentes políticos responsáveis por atos 
ilícitos, visando ao ressarcimento de eventuais danos. 

De acordo com o Tribunal, a transgressão intencional (dolosa) do dever de 
publicidade fora das hipóteses constitucionais de sigilo resultará na 



responsabilização do agente estatal por ato de improbidade administrativa, com 
possibilidade de aplicação de sanções disciplinares previstas nos estatutos dos 
servidores públicos federais, municipais e estaduais. 

Reestruturação do comitê 

A decisão da Corte preserva a atual estrutura orgânica do Comitê Central de 
Governança de Dados pelo prazo de 60 dias, a partir da publicação da ata do 
julgamento. A medida garante à Presidência da República prazo hábil para a 
superação do modelo vigente, a fim de fortalecer os mecanismos de proteção de 
dados pessoais. 

Fonte: STF 

 
2. Toffoli mantém decisão que afastou IR sobre pensão alimentícia 

 

Nesta semana, em plenário virtual, os ministros do STF analisam embargos de 
declaração da União contra a decisão que invalidou a cobrança de Imposto de Renda 
sobre valores recebidos como pensão alimentícia. O relator, Dias Toffoli, rejeitou 
todos os pedidos. 
Relembre 
No início de junho, o STF invalidou a cobrança de IRPF sobre valores recebidos como 
pensão alimentícia. Por oito votos a três, o plenário concluiu que o alimentante, e 
não a pessoa alimentada, é o beneficiário da dedução, dada a incidência do imposto 
sobre as quantias sujeitas ao tributo por ele recebidas. 
“Alimentos ou pensão alimentícia oriunda do direito de família não são renda nem 
provento de qualquer natureza do credor dos alimentos, mas simplesmente 
montantes retirados dos rendimentos (acréscimos patrimoniais) recebidos pelo 
alimentante para serem dados ao alimentado. Nesse sentido, para o último, o 
recebimento de valores a título de alimentos ou de pensão alimentícia representa tão 
somente uma entrada de valores”, disse o relator na época do julgamento. 
Embargos de declaração 
Desta decisão a União interpôs embargos de declaração, que giram em torno de saber 
se: a decisão embargada abrange os alimentos ou pensões alimentícias decorrentes 
do Direito de Família firmadas em escrituras públicas; 
o afastamento da tributação em questão somente deve ser referir aos valores pagos 
a título de pensões ou alimentos dentro do piso de isenção do IRPF – hoje 
estabelecido no valor mensal de R$ 1.903,98; 
a Corte incidiu em omissão quanto à alegada necessidade de se declarar a 
inconstitucionalidade, por arrastamento, das hipóteses de dedução fiscal previstas 
nos arts. 4°, inciso II, e 8º, inciso II, alínea “f”, da lei 9.250/95. 
Também se discute a necessidade, ou não, de se modularem os efeitos do acórdão 
embargado. 
Toffoli não acolheu os embargos, rejeitando, inclusive, o pedido de modulação dos 
efeitos da decisão. 



Até o momento, o relator foi acompanhado por Alexandre de Moraes e Cármen 
Lúcia. O julgamento, se não houver pedido de vista ou destaque, termina na sexta-
feira, 30. 
Processo: ADIn 5.422 
Fonte: Migalhas 
 
 

3. STF confirma constitucionalidade de teto municipal para 
requisição de pequeno valor (RPV) 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou, por unanimidade, jurisprudência 
dominante de que os municípios podem estabelecer teto para requisições de 
pequeno valor (RPV) inferior ao previsto no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), levando em conta sua capacidade econômica e a 
proporcionalidade. Em sessão virtual, a Corte proveu o Recurso Extraordinário (RE) 
1359139, com repercussão geral (Tema 1.231). 
Teto municipal 
O recurso extraordinário foi interposto pelo Município de Fortaleza contra decisão 
da Terceira Turma Recursal do Estado do Ceará que considerou inconstitucional a 
Lei municipal 10.562/2017, que fixa como teto para pagamento de RPV o equivalente 
ao maior benefício do regime geral de previdência social. Para aquele colegiado, a 
norma não observou o valor de 30 salários mínimos, estabelecido no artigo 87 do 
ADCT para os municípios. 
Abalos nas finanças 
No RE, o município sustentava que a decisão divergia da jurisprudência pacífica do 
STF sobre a matéria. Segundo sua argumentação, as frequentes decisões das Turmas 
Recursais do Ceará têm causado severos abalos nas finanças municipais, com 
repercussões econômicas, sociais e jurídicas que ultrapassariam os limites da 
demanda inicial. 
Capacidade financeira 
Os ministros reconheceram a existência de repercussão geral da matéria, diante da 
multiplicidade de processos, na origem, que tratam da mesma questão. Em relação 
ao mérito, a Corte acompanhou o voto do relator, ministro Luiz Fux, que citou 
julgados do STF (ADIs 2868, 4332 e 5100) em que foi admitida a possibilidade de os 
entes federados editarem norma própria que institua quantia inferior à prevista no 
ADCT. 
Segundo Fux, não foi demonstrado descompasso entre o limite estabelecido para 
pagamento das obrigações de pequeno valor e a capacidade financeira do município, 
incluindo os graus de endividamento e de litigiosidade. Assim, votou pelo 
provimento do RE para afastar a inconstitucionalidade da Lei municipal 
10.562/2017 e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que 
prossiga o julgamento do cumprimento de sentença. 
EC/AS//CF 
Processo relacionado: RE 1359139 
FONTE: STF 
 
 



Superior Tribunal de Justiça – STJ 
 

1. In re ipsa: os entendimentos mais recentes do STJ sobre a 
configuração do dano presumido 

No direito brasileiro, a regra é que os danos sejam comprovados pelo ofendido para 
que se justifique o arbitramento judicial de indenização. Entretanto, em hipóteses 
excepcionais, são admitidos os chamados danos in re ipsa, nos quais o prejuízo, por 
ser presumido, independe de prova. 
A possibilidade da presunção de um dano – material ou moral – constitui uma 
vantagem para o ofendido e uma dificuldade para o ofensor, na medida em que há, 
como consequência, a superação da fase probatória no processo. 
Ao longo do tempo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já estabeleceu uma série de 
situações em que há a configuração do dano in re ipsa, e continua analisando, 
cotidianamente, os mais diversos casos em que se pode ou não presumir a existência 
do dano. 
Nesse sentido, serão julgados dois novos recursos repetitivos sobre o assunto. No 
Tema 1.096, a Primeira Seção vai definir “se a conduta de frustrar a licitude de 
processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato de improbidade que 
causa dano presumido ao erário (in re ipsa)”. 
Já no Tema 1.156, a Segunda Seção vai estabelecer “se a demora na prestação de 
serviços bancários superior ao tempo previsto em legislação específica gera dano 
moral individual in re ipsa apto a ensejar indenização ao consumidor”. 
Dano moral pela contaminação de alimento com corpo estranho 
Em 2021, no julgamento do REsp 1.899.304, a Segunda Seção unificou a 
jurisprudência das turmas de direito privado do STJ e considerou irrelevante a 
efetiva ingestão do alimento contaminado por corpo estranho – ou do próprio corpo 
estranho – para a caracterização do dano moral, pois a compra do produto insalubre 
é potencialmente lesiva ao consumidor. 
Para a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, “a distinção entre as 
hipóteses de ingestão ou não do alimento insalubre pelo consumidor, bem como da 
deglutição do próprio corpo estranho, para além da hipótese de efetivo 
comprometimento de sua saúde, é de inegável relevância no momento da 
quantificação da indenização, não surtindo efeitos, todavia, no que tange à 
caracterização, a priori, do dano moral”. 
No caso julgado, o consumidor pediu indenização contra uma beneficiadora de arroz 
e o supermercado que vendeu o produto, em razão da presença de fungos, insetos e 
ácaros na embalagem. Os ministros reformaram acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) para restabelecer a sentença que fixou o dano moral em R$ 5 mil. 
Uso indevido de marca dispensa prova de dano material e moral 
A jurisprudência do STJ também entende que é devida reparação por danos 
patrimoniais (a serem apurados em liquidação de sentença) e por danos 
extrapatrimoniais na hipótese de se constatar a violação de marca, 
independentemente de comprovação concreta do prejuízo material e do abalo moral 
resultante do uso ilícito. 
Com esse entendimento, a Quarta Turma, no julgamento do REsp 1.507.920, 
manteve em R$ 15 mil a indenização por danos morais a que a empresa Sonharte 



Brasil foi condenada pelo uso indevido da marca de outra empresa do mesmo ramo, 
a Sonhart. 
As instâncias de origem reconheceram que a Sonharte se valeu da expressão para a 
divulgação de seus serviços e produtos, a despeito de ser inequivocamente 
semelhante à marca da concorrente, e concluíram que houve violação do direito de 
propriedade intelectual da Sonhart. 
Para a relatora, ministra Isabel Gallotti, houve concorrência desleal e 
aproveitamento parasitário, mediante a comercialização de produtos com o uso de 
nome “praticamente idêntico” ao registrado pela concorrente “no mesmo ramo de 
atividade econômica, de forma a induzir em erro o consumidor”. 
Indenização por violência contra a mulher no âmbito doméstico e 
familiar 
Nos casos de violência contra a mulher em âmbito doméstico e familiar, é possível a 
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido 
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de produção de provas. 
A tese foi fixada pela Terceira Seção em julgamento de recurso repetitivo (Tema 
983). Em um dos processos julgados como representativos da controvérsia, o 
colegiado restabeleceu a condenação de R$ 3 mil por danos morais imposta ao ex-
companheiro da vítima. De acordo com os autos, ele lhe deu um tapa no rosto com 
força suficiente para jogá-la no chão e, logo depois, acelerou seu veículo e a 
atropelou. 
Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, no âmbito da reparação por danos 
morais, a Lei Maria da Penha – complementada pela Lei 11.719/2008, que alterou o 
Código de Processo Penal – permitiu que um único juízo, o criminal, decida sobre o 
valor de indenização, o qual, “relacionado à dor, ao sofrimento e à humilhação da 
vítima, de difícil mensuração, deriva da própria prática criminosa experimentada”. 
Para o ministro, não é razoável exigir instrução probatória sobre o dano psíquico, o 
grau de humilhação ou a diminuição da autoestima, “se a própria conduta criminosa 
empregada pelo agressor já está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à 
dignidade e ao valor da mulher como pessoa”. 
Na sua avaliação, a não exigência de produção de prova dos danos morais, nesses 
casos, também se justifica pela necessidade de melhor concretizar, com o suporte 
processual já existente, “o atendimento integral à mulher em situação de violência 
doméstica, de sorte a reduzir sua revitimização e as possibilidades de violência 
institucional, consubstanciadas em sucessivas oitivas e pleitos perante juízos 
diversos”. 
Recusa do plano de saúde a autorizar tratamento médico emergencial 
As turmas de direito privado do STJ têm orientação firmada no sentido de que a 
recusa indevida de tratamento médico emergencial, pela operadora de plano de 
saúde, enseja reparação por danos morais, pois agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia do beneficiário, estando caracterizado o dano moral in re 
ipsa. 
Esse entendimento levou a Terceira Turma, no julgamento do REsp 1.839.506, a 
reformar acórdão que negou a indenização a um paciente cujo tratamento ocular 
quimioterápico, prescrito por seu médico, não foi autorizado pelo plano de saúde, 
sob a justificativa de que ele não preencheria os requisitos estabelecidos pela Agência 



Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para a cobertura do exame e do tratamento 
postulados. 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) entendeu que o dano moral não 
seria devido, embora tenha concluído que a recusa de tratamento foi injusta. 
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, lembrou que a jurisprudência do STJ 
reconhece que, em algumas situações, há dúvida razoável na interpretação de 
cláusula contratual, de forma que a conduta da operadora, ao optar pela restrição da 
cobertura sem ofender os deveres anexos do contrato – como a boa-fé –, não pode 
ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, o que afasta 
qualquer pretensão de compensação por danos morais. 
No entanto, ele verificou que esse não era o caso dos autos, pois não havia discussão 
em torno da interpretação de cláusula contratual. Assim, configurado o abuso da 
operadora na recusa da cobertura, o colegiado concluiu que era devida a indenização 
por danos morais. 
Agressão a criança não exige prova de dano moral 
Em 2017, no REsp 1.642.318, a Terceira Turma estabeleceu que o reconhecimento 
do dano moral sofrido por criança vítima de agressão não exige o reexame de provas 
do processo – o que seria inviável na discussão de recurso especial –, sendo 
suficiente a demonstração de que o fato ocorreu. 
Os ministros rejeitaram o recurso especial de uma mulher condenada a pagar R$ 4 
mil por danos morais em razão de agressões verbais e físicas contra uma criança de 
dez anos que havia brigado com sua filha na escola. 
Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, “a sensibilidade ético-social do homem 
comum, na hipótese, permite concluir que os sentimentos de inferioridade, dor e 
submissão sofridos por quem é agredido injustamente, verbal ou fisicamente, são 
elementos caracterizadores da espécie do dano moral in re ipsa”. 
A ministra destacou que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura o 
direito à inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral (artigo 17), bem como 
a legislação brasileira garante a primazia do interesse das crianças e dos 
adolescentes, com a proteção integral dos seus direitos. 
“Logo, a injustiça da conduta da agressão, verbal ou física, de um adulto contra uma 
criança ou adolescente independe de prova e caracteriza atentado à dignidade dos 
menores”, acrescentou a relatora. 
Comercialização de dados pessoais em banco de dados 
Para a Terceira Turma, a disponibilização ou a comercialização de informações 
pessoais do consumidor em banco de dados, sem o seu conhecimento, configura 
hipótese de dano moral in re ipsa. No julgamento do REsp 1.758.799, os ministros 
mantiveram em R$ 8 mil a indenização devida a um consumidor que teve seus dados 
divulgados por uma empresa de soluções em proteção ao crédito e prevenção à 
fraude. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que as informações sobre o perfil do 
consumidor, mesmo as de cunho pessoal, ganharam valor econômico no mercado de 
consumo e, por isso, o banco de dados constitui serviço de grande utilidade, seja para 
o fornecedor, seja para o consumidor, mas, ao mesmo tempo, atividade 
potencialmente ofensiva a direitos da personalidade deste. 
Ela afirmou que a gestão do banco de dados impõe a estrita observância das 
respectivas normas de regência – Código de Defesa do Consumidor (CDC) e Lei 



12.414/2011. Segundo a ministra, a legislação impõe o dever de informação, que tem 
como uma de suas vertentes o dever de comunicar por escrito ao consumidor a 
abertura de cadastro com seus dados pessoais e de consumo, quando não solicitada 
por ele, conforme determina o parágrafo 2º do artigo 43 do CDC. 
“O consumidor tem o direito de tomar conhecimento de que informações a seu 
respeito estão sendo arquivadas/comercializadas por terceiro, sem a sua 
autorização, porque desse direito decorrem outros dois que lhe são assegurados pelo 
ordenamento jurídico: o direito de acesso aos dados armazenados e o direito à 
retificação das informações incorretas”, disse. 
De acordo com a ministra, a inobservância dos deveres associados ao tratamento dos 
dados do consumidor – entre os quais se inclui o dever de informar – faz nascer para 
este a pretensão de indenização pelos danos causados e de fazer cessar, 
imediatamente, a ofensa aos direitos da personalidade. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1899304 
REsp 1507920 
REsp 1675874 
REsp 1839506 
REsp 1642318 
REsp 1758799 
FONTE: STJ 

 

2. Efeitos da revelia no processo civil: as alegações do autor, o silêncio 
do réu e a análise do juiz 

Disciplinada, em especial, nos artigos 344 a 346 do Código de Processo Civil de 2015 
(CPC/2015), a revelia se caracteriza como a situação processual em que o réu, 
devidamente citado, deixa de contestar as alegações apresentadas na petição inicial. 
Conforme ensina o ministro Paulo de Tarso Sanseverino (REsp 1.625.033), a revelia 
não representa redução ou supressão dos princípios constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa, visto que “o demandado, ineludivelmente ciente da ação contra 
ele movida, terá a faculdade de apresentar defesa e, se não o fizer, ou em o fazendo 
intempestivamente, arcará com os ônus daí decorrentes”. 
Entre esses ônus, destacam-se a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo 
autor da ação (artigo 344) e a fruição, a partir da data de publicação do ato decisório 
no órgão oficial, dos prazos contra o revel que não tenha patrono nos autos (artigo 
346). Entretanto, quanto ao disciplinado no primeiro artigo, merece destaque o fato 
de que o próprio CPC/2015 definiu as hipóteses em que a revelia não produzirá o 
referido efeito (artigo 345). Além disso, o diploma legal dispõe que o revel poderá 
intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar. 
Diante da complexidade do instituto – também previsto no CPC/1973 – e das 
dúvidas advindas de sua aplicação, o STJ, com frequência, recebe recursos que 
questionam vários aspectos da revelia – em especial no que diz respeito a seus 
efeitos. A natureza da presunção das alegações do autor da ação, a revelia em ações 
possessórias e a atuação do curador especial em favor de réu revel foram alguns dos 
temas já analisados pelos colegiados de direito privado do tribunal. 



 
Presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor é relativa 
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a presunção de veracidade dos 
fatos alegados pelo autor em razão da revelia do réu é relativa. Para o pedido ser 
julgado procedente, o juiz deve analisar as alegações do autor e as provas produzidas. 
Tal entendimento já existia no tribunal antes da entrada em vigor do atual CPC, 
como se vê no voto proferido pela ministra Nancy Andrighi, em 2011, no julgamento 
do REsp 1.128.646, o qual versava sobre a possibilidade de o julgador rever o valor 
indenizatório fixado a título de danos morais, uma vez reconhecida a revelia do réu. 
Na ocasião, a magistrada afirmou que o julgador deve “atentar para a prova de 
existência dos fatos da causa, razão pela qual, a despeito da ocorrência de revelia, 
pode, até mesmo, negar provimento ao pedido”. Também votou assim, em 2014, o 
ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, no REsp 1.335.994. 
Já sob a vigência do CPC/2015, votou no mesmo sentido o ministro Raul Araújo. Ao 
relatar o REsp 1.588.993, o ministro lembrou que, de fato, a revelia tem como 
decorrência a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor, mas esse efeito 
é relativo, “podendo ceder diante da análise que o magistrado faz de outros 
elementos e provas dos autos, de modo que a decretação da revelia não tem como 
consectário lógico e necessário a procedência do pedido”. Em posição igual esteve a 
ministra Nancy Andrighi, em novembro de 2021, no AgInt no AREsp 1.915.565. 
Revel na fase de conhecimento precisa ser intimado no cumprimento de 
sentença 
Ao julgar o REsp 1.760.914, a Terceira Turma do STJ, sob a relatoria do ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, definiu que é necessária a intimação pessoal dos 
devedores no momento do cumprimento de sentença decorrente de processo no qual 
os réus, embora citados pessoalmente, não apresentaram defesa e, por isso, foram 
declarados revéis. 
Com a decisão, o colegiado readequou seu entendimento sobre o tema. Na ocasião, 
o relator explicou que, após a edição da Lei 11.232/2005, a qual simplificou o 
processo de execução de sentença, o STJ estabeleceu a desnecessidade da intimação 
pessoal da parte revel para o cumprimento da sentença. 
Entretanto, com a entrada em vigor do CPC/2015, ficou expressamente previsto que 
o réu sem procurador nos autos, incluindo-se aí o revel, mesmo quando citado 
pessoalmente na fase cognitiva, deve ser intimado por carta. 
“Pouco espaço deixou a nova lei processual para outra interpretação, pois ressalvara, 
apenas, a hipótese em que o revel fora citado fictamente, exigindo, ainda assim, em 
relação a este, nova intimação para o cumprimento da sentença, em que pese na via 
do edital”, destacou o relator. 
A revelia na ação possessória retira o direito de indenização por 
benfeitorias 
A Terceira Turma, desta vez com relatoria da ministra Nancy Andrighi (REsp 
1.836.846), decidiu que, havendo revelia do réu nas ações possessórias, o juiz não 
pode determinar a indenização das benfeitorias no imóvel, sob pena de se 
caracterizar julgamento extra petita (fora do pedido), ante a ausência de pedido 
indenizatório formulado na contestação, ou mesmo em momento posterior. 
O colegiado julgou recurso interposto por uma companhia de habitação popular 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o qual, no curso de ação de 



resolução de contrato de compra e venda de imóvel com reintegração de posse, 
manteve a sentença que reconheceu para a ré revel o direito de receber pelas 
benfeitorias. 
Ao proferir seu voto, a relatora destacou que o deferimento do pleito de indenização 
por benfeitorias pressupõe a necessidade de comprovação da sua existência e da 
discriminação de forma correta. “A fase de liquidação de sentença não é momento 
processual adequado para o reconhecimento da existência de benfeitorias a serem 
indenizadas, tendo o objetivo – apenas – de especificar o quantum debeatur 
(apuração do valor da indenização)”. 
Ação de divórcio com pedido de exclusão do sobrenome adotado pelo 
cônjuge 
A revelia de ex-cônjuge na ação de divórcio em que se pleiteia, também, a exclusão 
do sobrenome por ele adotado não pode ser interpretada como anuência à retomada 
do nome usado antes do casamento. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso (em segredo de Justiça) 
no qual um ex-marido requereu a retirada de seu sobrenome do nome da ex-esposa, 
sob a alegação de que a revelia por parte dela equivaleria à sua concordância quanto 
à exclusão. Segundo o recorrente, a regra seria a retomada do nome de solteira, de 
modo que a exceção – a manutenção do sobrenome – dependeria de manifestação 
expressa, o que não ocorreu no caso. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, conforme previsão legal expressa 
(artigo 320, II, do CPC/1973 e artigo 345, II, do CPC/2015), não se presume a 
veracidade em virtude da revelia quando o litígio versa sobre direitos indisponíveis, 
como é o caso do direito ao nome – indiscutivelmente um direito de personalidade. 
Ela ponderou que, ao contrário do que disse o ex-marido, o retorno ao nome de 
solteira é que exigiria manifestação expressa nesse sentido, sobretudo em virtude do 
uso contínuo do patronímico pela ex-cônjuge por quase 35 anos. Além disso, 
lembrou que o efeito da presunção de veracidade decorrente da revelia apenas atinge 
as questões de fato, as quais não foram apresentadas na petição inicial. 
“O direito ao nome, assim compreendido como o prenome e o patronímico, é um dos 
elementos estruturantes dos direitos da personalidade e da dignidade da pessoa 
humana, uma vez que diz respeito à própria identidade pessoal do indivíduo, não 
apenas em relação a si mesmo, mas também no ambiente familiar e perante a 
sociedade em que vive”, afirmou a magistrada. 
Não há presunção de veracidade no valor indenizatório indicado pelo 
autor 
Ao julgar o REsp 1.520.659, a Quarta Turma, sob a relatoria do ministro Raul Araújo, 
definiu que, reconhecida a revelia, a presunção de veracidade quanto aos danos 
narrados na petição inicial não alcança a definição do valor indenizatório indicado 
pelo autor da ação. 
O entendimento teve origem em ação de indenização por danos morais e materiais 
ajuizada por um grupo de pessoas contra uma empresa, por suposto 
descumprimento de acordo firmado para a desocupação de área destinada à 
construção de um complexo naval. Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJRJ) fixou a indenização por dano material conforme o pedido da ação, 
momento processual em que a empresa ré foi declarada revel. 



Em seu voto, Raul Araújo reforçou o caráter relativo da presunção de veracidade na 
revelia e avaliou que, em casos como o analisado, não se pode confundir a existência 
dos danos materiais com a sua correta quantificação pelos próprios autores. 
“O quantum é decorrência do dano material, e seu valor deve corresponder ao 
prejuízo efetivamente sofrido pela parte lesada, a ser ressarcido pelo causador, não 
permitindo o enriquecimento sem causa”, declarou o relator. 
Revel pode apresentar argumentos jurídicos em sua apelação 
A devolutividade do recurso de apelação não está adstrita à revisão dos fatos e das 
provas do processo, mas alcança também, especialmente, as consequências jurídicas 
que lhes atribuiu a instância anterior. Sendo assim, não apenas as matérias de ordem 
pública podem ser alegadas pelo réu revel em sua apelação, mas qualquer argumento 
jurídico que possa alterar o resultado do julgamento (AgInt no REsp 1.848.104). 
Esse foi o entendimento da Quarta Turma do STJ ao anular acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em que a corte, analisando embargos 
opostos por uma empresa, decidiu que ela só poderia suscitar questões de ordem 
pública na apelação, por ter sido declarada revel na primeira instância. 
O voto que prevaleceu no julgamento da Quarta Turma foi o do ministro Antonio 
Carlos Ferreira. Segundo ele, não se pode entender a presunção de veracidade na 
revelia como um limite ao exercício da dialética, pelo réu revel, visando à defesa 
técnica de seus interesses. “A presunção de veracidade sobre os fatos não subtrai do 
revel a possibilidade de discutir suas consequências jurídicas”, afirmou o ministro. 
Legitimidade do curador especial em favor de réu revel 
O ministro Antonio Carlos também foi relator do REsp 1.088.068 (julgado com base 
no CPC/1973), em que a Quarta Turma definiu, por unanimidade, que o curador 
especial tem legitimidade para propor reconvenção em favor de réu revel citado por 
edital. Na ocasião, o ministro afirmou que tal poder se encontra inserido no “amplo 
conceito de defesa”. 
O caso analisado tratou, na origem, de ação de reintegração – posteriormente 
convertida em ação de rescisão contratual – proposta por uma empresa de 
arrendamento mercantil contra um cliente, em virtude de atraso em parcela de carro 
financiado. 
Devido à não localização do réu, nomeou-se curador especial, que apresentou 
reconvenção pedindo a devolução das parcelas já quitadas, caso fosse determinada a 
restituição do bem. Tanto a primeira quanto a segunda instância entenderam pela 
ilegitimidade do curador para reconvir. 
Em seu voto, o relator ressaltou que a doutrina e a jurisprudência são uniformes no 
sentido de que o curador nomeado tem como função precípua defender o réu revel 
citado por edital, sendo que a expressão “defesa”, pela regra do artigo 9º, II, do 
CPC/1973 (artigo 72 do CPC/2015), não sofreu nenhuma limitação legal em sua 
amplitude. 
“Entendo que a atuação do curador especial deve possuir amplo alcance no âmbito 
do processo em que for nomeado e em demandas incidentais a esse, estritamente 
vinculadas à discussão travada no feito principal. Tal orientação, a meu ver, é a que 
melhor se coaduna com o direito ao contraditório e à ampla defesa”, disse o 
magistrado. 
Já sob a vigência do CPC/2015, a Quarta Turma manteve esse entendimento ao 
julgar, em 2019, o AgInt no REsp 1.212.824, de relatoria da ministra Isabel Gallotti. 



“De acordo com os princípios do devido processo legal e da ampla defesa, bem como 
em atenção ao princípio da economia processual, deve ser garantido ao réu 
representado por curadoria especial o direito de ajuizar reconvenção. Ao curador, 
cabe o exercício da tutela dos direitos do réu, na medida em que é responsável pela 
representação em tudo que diga respeito ao processo e à lide que esse veicula”, 
afirmou a ministra na ocasião. 
Em 2022, a tese foi aplicada monocraticamente pela ministra Isabel Gallotti no 
AREsp 1.879.930 e pelo ministro Marco Buzzi no REsp 2.014.793. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1625033 
REsp 1760914 
REsp 1128646 
REsp 1335994 
REsp 1588993 
AREsp 1915565 
REsp 1760914 
REsp 1836846 
REsp 1520659 
REsp 1848104 
REsp 1088068 
REsp 1212824 
AREsp 1879930 
REsp 2014793 
FONTE: STJ 
 
3. Ação renovatória: a proteção simultânea do fundo de comércio e do 

direito de propriedade 

Abrir um negócio e mantê-lo em funcionamento não é tarefa simples. Entre as 
inúmeras variáveis que podem determinar lucro ou prejuízo do empreendimento, 
destaca-se a localização do ponto comercial. 
Ao escolher onde fixará seu estabelecimento, o empresário considera fatores como 
poder aquisitivo do público local, questões de segurança, facilidade de acesso, 
tamanho do imóvel. A partir daí, investe em reformas e equipamentos, faz 
publicidade, constitui uma clientela, consolida seu nome e sua imagem perante os 
consumidores, formando o que grande parte da doutrina define como o “fundo de 
comércio”. 
Nas palavras do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, “apesar de não existir conceito 
uniforme na doutrina brasileira, o fundo de comércio é o conjunto de bens corpóreos 
e incorpóreos destinados ao exercício da atividade empresarial, englobando, por 
conseguinte, todos os bens úteis e necessários ao exercício da empresa” (REsp 
1.872.262). 
Justeza nas relações de locação comercial 
Visando proteger esse conjunto de bens na locação urbana para fins comerciais, o 
legislador positivou a chamada ação renovatória, a qual permite que o inquilino, 
independentemente da vontade do locador, renove o contrato por igual prazo, desde 



que cumpridos os requisitos legais (artigo 51, da Lei 8.245/1991 – Lei do 
Inquilinato). 
Entretanto, conforme esclareceu a ministra Nancy Andrighi, no recente julgamento 
do REsp 1.971.600, a ação renovatória não pode servir para a restrição do direito à 
propriedade do locador nem para a violação da natureza bilateral e consensual do 
contrato de locação, com a eternização da avença. 
Nessa toada, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) constrói sua jurisprudência sobre 
o tema, tendo como base o equilíbrio entre os direitos tanto do locatário quanto do 
locador. 
Concordância com a renovação gera responsabilidade do fiador por 
reajuste do aluguel 
A Terceira Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.911.617, decidiu que o fiador que não 
foi parte na ação renovatória pode ser incluído no polo passivo do cumprimento de 
sentença, respondendo por todas as obrigações fixadas no julgamento da demanda 
– inclusive pelo aluguel determinado judicialmente, e não apenas pelo valor que 
havia sido proposto pelo locatário na petição inicial. A condição para isso é que tenha 
sido juntada à renovatória sua declaração anuindo com a prorrogação do contrato. 
No caso analisado, duas fiadoras questionaram acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) que as manteve no polo passivo do cumprimento de sentença para 
pagamento das diferenças de aluguel, após o reajuste judicial do valor da locação 
comercial em patamar mais alto do que o proposto pelo locatário na ação 
renovatória. O TJSP consignou que a declaração das fiadoras concordando com a 
renovação era suficiente para responsabilizá-las. 
Ao STJ, elas alegaram que a obrigação de fiança gerada pela declaração oferecida na 
renovatória seria limitada ao valor sugerido na petição inicial, de modo que não 
poderiam ser obrigadas a arcar com o aluguel muito mais alto fixado judicialmente. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a Lei do Inquilinato estabelece 
documentos específicos que devem instruir a ação renovatória de locação comercial, 
entre eles a declaração do fiador – ou de quem vai substituí-lo na renovação – de que 
aceita os encargos da fiança. “O encargo que o fiador assume não é o valor objeto da 
pretensão inicial, mas, sim, o novo aluguel que será arbitrado judicialmente”, 
afirmou a magistrada. 
Nesse sentido já decidiram a Quinta Turma (REsp 327.917 e REsp 401.036) e a Sexta 
Turma (AgRg no Ag 1.017.282), órgãos que, no passado, eram competentes para 
julgar recursos sobre locação predial urbana no STJ. 
Sentença na renovatória não atinge quem já não integrava a relação 
locatícia 
Em julgamento sob a relatoria do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva (REsp 
1.521.383), a Terceira Turma entendeu que “os efeitos da sentença proferida em ação 
renovatória proposta contra quem já não mais figurava na relação locatícia, na 
condição de locadora, nos termos do artigo 472 do Código de Processo Civil/1973, 
não atingem o novo administrador de imóvel pertencente a fundo de investimento 
imobiliário constituído antes da existência de litigiosidade sobre o bem”. 
“Não se pode estender os efeitos do título judicial a quem jamais integrou a relação 
processual, tampouco impedir a atual administradora do imóvel, proprietária 
fiduciária, de ajuizar a competente ação de despejo”, ponderou o relator. 



O recurso especial foi interposto por locatária de uma loja em shopping center de 
Porto Alegre. O tribunal de origem havia reconhecido a legalidade da ação de despejo 
promovida pela nova administração do fundo ao qual o imóvel pertencia, mesmo 
após sentença transitada em julgado contra a antiga administração ter reconhecido 
o direito de renovação pelo locatário. O inquilino sustentou que tal sentença deveria 
se estender aos sucessores do fundo de investimento. 
Cueva explicou que, nesse caso, a decisão dada na renovatória só obrigaria a nova 
direção do fundo se ficasse comprovado que não houve notificação de que uma nova 
administradora passou à condição de locadora no contrato inicialmente celebrado 
com pessoa jurídica diversa – situação diferente da consignada nos autos, em que 
houve o devido aviso por correio, previamente ao ajuizamento da renovatória. 
“Não há falar em sucessão, na qual o sucessor assume a posição do sucedido na 
relação jurídica deduzida no processo, haja vista que a ação renovatória foi proposta 
contra quem, naquele momento, já não era mais a administradora do imóvel objeto 
de locação”, disse o relator. 
Prazo máximo de renovação compulsória de aluguel comercial é de cinco 
anos 
Em maio deste ano, a Quarta Turma do STJ definiu que o prazo máximo para a 
renovação compulsória de aluguel comercial é de cinco anos, ainda que o contrato 
inicial tenha duração superior (REsp 1.990.552). 
Na ocasião, o colegiado analisou recurso de uma rede de restaurantes contra decisão 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que, com base no inciso II do 
artigo 51 da Lei do Inquilinato, deferiu por apenas mais cinco anos a renovação do 
aluguel de várias lojas utilizadas pela rede em um shopping center, sendo que o 
contrato original tinha sido firmado com duração de 12 anos e 11 meses. 
A empresa alegou que essa limitação temporal não estaria prevista, pois o 
estabelecido no artigo 51 da Lei 8.245/1991 – segundo ela – é a renovação 
compulsória do contrato locatício comercial pelo mesmo período em que vigorou o 
último contrato. 
Relator do processo no STJ, o ministro Raul Araújo destacou que, quando a norma 
dispõe que o locatário tem o direito de renovar o contrato pelo mesmo prazo do 
ajuste anterior, ela se refere, conforme decidiu o TJRS, ao prazo de cinco anos 
previsto no inciso II do artigo 51, e não ao prazo do último contrato celebrado. “O 
prazo máximo de cinco anos mostra-se razoável para renovação compulsória de 
contratos de locação de imóvel para uso comercial”, afirmou. 
Ação renovatória de espaço destinado à instalação de ERBs 
O local destinado à instalação de Estação Rádio Base (ERB), objeto do contrato de 
locação não residencial, configura fundo de comércio e é tutelado pela ação 
renovatória. Esse foi o entendimento da Terceira Turma nos Recursos Especiais 
1.790.074 e 1.872.262 e da Quarta Turma no AgInt no AREsp 1.551.389 e no AgInt 
nos EDcl no AREsp 1.577.914. 
“As ERBs são estruturas essenciais ao exercício da atividade de prestação de serviço 
de telefonia celular, que demandam investimento da operadora, e, como tal, 
integram o fundo de comércio e se incorporam ao seu patrimônio”, afirmou a 
ministra Nancy Andrighi ao relatar o REsp 1.790.074. 
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, cujo voto prevaleceu no julgamento do REsp 
1.872.262, ao tratar das peculiaridades da atividade exercida pelas operadoras de 



telefonia móvel, lembrou a intensa regulação a que são submetidas essas empresas 
pelo poder público e o caráter de continuidade que devem ostentar seus serviços. “É 
evidente que o local destinado à instalação de ERB configura fundo de comércio a 
ser tutelado pela ação renovatória”, concluiu. 
Outro ponto importante destacado pelo magistrado é que, nesse caso, a procedência 
do pedido de renovação compulsória do contrato de locação comercial depende do 
preenchimento dos requisitos previstos no artigo 51 da Lei 8.245/1991 e da 
inexistência de legítima oposição de exceção de retomada pelo locador. 
Renúncia em ação renovatória após transcorrido o prazo para a 
renovação 
Ao julgar o REsp 1.707.365, a Terceira Turma entendeu que é possível a renúncia em 
ação renovatória mesmo quando o pedido é formulado após o prazo pretendido de 
renovação do contrato. 
“A renúncia é ato unilateral, no qual o autor dispõe da pretensão de direito material 
deduzida em juízo, podendo ser apresentada até o trânsito em julgado da demanda”, 
salientou o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Segundo os autos, uma empresa de varejo requereu a renovação de contrato de 
aluguel pelo prazo de cinco anos – dezembro de 2010 a novembro de 2015 –, pedido 
julgado improcedente em primeira instância, com expedição de mandado de despejo 
e com a determinação de pagamento dos aluguéis devidos até a desocupação, além 
de impostos e taxas não quitados. 
Em março de 2016, a locatária apresentou renúncia e requereu a extinção do 
processo com resolução do mérito, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) rejeitou a homologação do pedido, por considerar que já havia transcorrido 
o prazo final do objeto da demanda renovatória e que ainda estava sendo discutido 
o valor do aluguel. 
Cueva considerou “equivocado” o entendimento do TJMG sobre o esvaziamento da 
pretensão pelo decurso do tempo, mas esclareceu que reconhecer o direito do 
inquilino de desistir da renovatória não o exime do cumprimento da obrigação de 
deixar o imóvel e efetuar o pagamento dos aluguéis devidos até a data da efetiva 
desocupação, visto que tal ação tem caráter dúplice. 
“A improcedência da pretensão renovatória, seja qual for o motivo, implica a 
expedição de mandado de despejo, além da possibilidade de cobrança dos aluguéis 
não quitados, consoante preconiza o artigo 74 da Lei 8.245/1991″. 
Reajuste por benfeitorias realizadas pelo locatário pode ser concedido 
fora da renovatória 
A Corte Especial do STJ, em embargos de divergência (EREsp 1.411.420), reformou 
decisão da Quarta Turma segundo a qual somente na ação renovatória (novo 
contrato) poderiam ser levadas em conta, para a fixação do aluguel, as acessões 
realizadas pelo locatário, não podendo ser consideradas essas melhorias em ação 
revisional (mesmo contrato). No recurso, alegou-se que tal entendimento seria 
contrário a julgados anteriores da Quinta Turma e da Sexta Turma. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que, conforme o acórdão da Quarta 
Turma, a ação revisional se limitaria ao imóvel com suas características originais da 
época da contratação. No entanto, ela lembrou que o artigo 19 da Lei do Inquilinato 
dispõe que o locador ou o locatário poderão pedir revisão judicial do aluguel para 
ajustá-lo ao preço de mercado. 



“Não se pode conceber que o aluguel de um imóvel, cuja área edificada passa ao 
quíntuplo de seu tamanho originário, deva ter o preço alterado exclusivamente em 
virtude de fatores externos. A ação revisional de contrato de locação autoriza o ajuste 
do valor do aluguel, considerando em seu cálculo eventual acessão ou benfeitoria 
realizada pelo locatário, com autorização do locador”, declarou. 
Juros de mora sobre as diferenças dos aluguéis fixados no contrato e na 
renovatória 
Sob a relatoria do ministro Marco Aurélio Bellizze (REsp 1.888.401), a Terceira 
Turma definiu que o termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as diferenças 
entre os valores do aluguel estabelecido no contrato e aquele fixado na ação 
renovatória será a data para pagamento determinada na própria sentença transitada 
em julgado (mora ex re) ou a data da intimação do devedor para pagamento na fase 
de cumprimento de sentença (mora ex persona). 
No recurso, questionou-se decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) que determinou a incidência dos juros de mora a partir do 
vencimento de cada parcela, visto que o aluguel fixado na renovatória é devido desde 
a data da renovação do contrato. 
Em seu voto, Bellizze destacou que o caso era peculiar, em razão de se encontrar 
ainda na fase de conhecimento da ação renovatória, inexistindo decisão transitada 
em julgado sobre fixação de prazo para a diferença dos aluguéis. 
“Deve-se perquirir se a sentença da ação renovatória fixa prazo para o pagamento do 
saldo devedor, haja vista que, se o fizer, a mora do devedor se dará com o trânsito 
em julgado, mas caso o título executivo judicial não faça referência ao prazo para 
adimplemento, caberá ao credor interpelar o devedor para pagamento”, considerou 
o relator. 
Demonstração de quitação tributária para ajuizamento da renovatória 
Ao proferir seu voto como relator no REsp 1.698.814, o ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, acompanhado por unanimidade pela Terceira Turma, entendeu que a 
certidão de parcelamento fiscal é suficiente para suprir a exigência prevista no inciso 
III do artigo 71 da Lei 8.245/1991 para efeito do ajuizamento de ação renovatória de 
locação empresarial. 
Segundo o dispositivo, “a petição inicial da ação renovatória deverá ser instruída com 
prova da quitação dos impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel e cujo 
pagamento lhe incumbia”. 
O tribunal de origem havia definido que a simples realização de parcelamento dos 
débitos fiscais, mesmo com a apresentação posterior dos comprovantes dos 
pagamentos realizados, inviabilizaria a renovação, pois o parcelamento é causa de 
suspensão do crédito tributário, mas não de sua extinção. 
Sanseverino destacou que a controvérsia era diferente de outras analisadas pelo STJ, 
que já admitia a comprovação da quitação de impostos e taxas após a propositura da 
ação renovatória, desde que tivesse ocorrido antes do ajuizamento. Segundo ele, “a 
peculiaridade do presente caso é que foi apresentado apenas comprovante de 
parcelamento do débito fiscal no momento do ajuizamento da ação renovatória, 
tendo ocorrido a quitação ao longo do processo”. 
O magistrado ponderou que, nessa situação, é requisito fundamental a prova do 
cumprimento das obrigações tributárias assumidas pelo locatário, o que, segundo os 



autos, ocorreu em duas etapas: demonstração do parcelamento prévio e 
comprovação do posterior pagamento das parcelas negociadas com o fisco. 
“A interpretação sistemática e teleológica do disposto no inciso III do artigo 71 da 
Lei de Locações conduz ao reconhecimento da regularidade do parcelamento fiscal 
firmado antes do ajuizamento da ação para propositura da renovatória de locação 
comercial”, concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1872262 
REsp 1971600 
REsp 1911617 
REsp 327917 
REsp 401036 
Ag 1017282 
REsp 1521383 
REsp 1990552 
REsp 1790074 
REsp 1872262 
AREsp 1551389 
AREsp 1577914 
REsp 1707365 
EREsp 1411420 
REsp 1888401 
REsp 1698814 
FONTE: STJ 
 
4. Ação de despejo é a via processual adequada para comprador tomar 

posse de imóvel locado 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que o meio 
adequado para ter a posse do bem, no caso de aquisição de imóvel locado, é a ação 
de despejo, não servindo para esse propósito a ação de imissão na posse. 
O entendimento teve origem em ação de imissão na posse ajuizada pela compradora 
de um imóvel alugado, após denúncia do contrato de locação firmado pelos antigos 
proprietários, com o objetivo de entrar na posse do bem. A autora alegou que o 
contrato não estava averbado na matrícula do imóvel e que o locatário não respondeu 
às tentativas de renovação do aluguel, não pagou as parcelas em atraso nem restituiu 
o imóvel. 
Por seu turno, o locatário apontou a inviabilidade do instrumento processual 
manejado pela nova proprietária, pois, com base nos artigos 5º e 8º da Lei 
8.245/1991, a ação adequada seria a de despejo, independentemente do fundamento 
do término da locação. 
Alienação do imóvel durante a relação locatícia não rompe a locação 
Relator do processo no STJ, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva ressaltou que a 
alienação do imóvel permite ao comprador a denúncia do contrato de locação (artigo 
8º da Lei 8.245/1991), tendo em vista o princípio da relatividade dos efeitos 
contratuais (as estipulações do contrato só produzem efeitos entre as partes 
contratantes). 



Entretanto, ele observou que o artigo 5º da Lei 8.245/1991 é expresso ao determinar 
que a exigência da posse por quem adquire imóvel alugado seja feita em ação de 
despejo, porque a alienação durante a relação locatícia não rompe a locação, que 
continuará tendo existência e validade. 
“O adquirente que assume a posição do antigo proprietário tem o direito de 
denunciar o contrato, se assim desejar, ou de permanecer inerte e sub-rogar-se nos 
direitos e deveres do locador, dando continuidade à relação locatícia”, afirmou o 
relator. 
Retomada da posse não pode ferir o direito de quem ocupa o imóvel 
regularmente 
Em relação à averbação do contrato junto à matrícula do imóvel, Cueva ponderou 
que ela só é necessária nos contratos de locação com cláusula de vigência, para 
afastar a denúncia pelo novo proprietário antes de vencido o prazo. 
“Se não há cláusula de vigência ou não há averbação, o novo adquirente não está 
obrigado a respeitar o contrato, podendo exercer livremente seu direito potestativo 
de denunciá-lo, mas, para imitir-se na posse direta do imóvel, deve seguir o rito 
processual adequado, valendo-se da ação de despejo”, disse o ministro. 
O magistrado ressaltou que entendimento diverso poderia “malferir o direito de 
terceiro que regularmente ocupa o bem”, recordando que a mesma posição foi 
manifestada pelo ministro Antonio Carlos Ferreira no REsp 1.590.765, que tratava 
da mesma controvérsia e do mesmo locatário. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1864878 
FONTE: STJ 

 

5. STJ mantém redução de aluguel para espaço de coworking afetado 
pela pandemia 

Com base nos princípios da boa-fé objetiva e da função social dos contratos, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão judicial que, em razão 
da pandemia da Covid-19, reduziu em 50% o valor do contrato de locação de um 
espaço utilizado para coworking – ambiente de trabalho coletivo e colaborativo 
voltado para profissionais autônomos e pequenas empresas. 
A redução foi estabelecida pelo prazo de três meses. Após esse período, a locatária 
poderá buscar uma nova readequação do valor contratual, caso seja de seu interesse. 
Para a Quarta Turma, embora a pandemia tenha trazido efeitos negativos para 
ambas as partes da relação de locação não residencial, o caso dos autos revela um 
desequilíbrio econômico-financeiro exagerado contra a locatária, o que justifica a 
redução temporária do aluguel. 
De acordo com a locatária, após as medidas de restrição de circulação de pessoas 
adotadas pelo governo do Distrito Federal para controle da pandemia, o 
atendimento no espaço foi drasticamente reduzido, pois deixou de ser utilizado pelas 
empresas. Apesar da situação de crise sanitária e dos prejuízos financeiros 
enfrentados pela empresa de coworking, que teve diminuição de mais de 27% em sua 
receita, a locadora manteve o valor integral do aluguel. 



Em primeiro grau, o juiz confirmou a antecipação de tutela e condenou a locadora a 
reduzir o aluguel em 50%, por três meses, com previsão de reavaliação no fim do 
período. A sentença foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT), segundo o qual a redução resguardaria os interesses de ambas 
as partes, preservando a empresa e mantendo o contrato de aluguel. 
Fato imprevisível e extraordinário pode autorizar revisão contratual 
Por meio de recurso especial, a locadora alegou que os ônus decorrentes da 
impossibilidade do pagamento dos aluguéis não poderiam ser transferidos a ela, pois 
esta seria a sua única fonte de renda. 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, comentou que, no ordenamento jurídico 
brasileiro, a regra é a liberdade de contratar, e a exceção é a intervenção judicial para 
a revisão do pacto, especialmente após as alterações introduzidas pela Lei 
13.874/2019. 
Entre essas hipóteses excepcionais, explicou, está a ocorrência de fato superveniente 
– imprevisível e extraordinário – capaz de alterar, de forma significativa, o equilíbrio 
econômico e financeiro do acordo, trazendo situação de onerosidade excessiva para 
uma das partes e de vantagem extrema para a outra, nos termos do artigo 478 do 
Código Civil. 
Embora reconheça que a Covid-19 tem sido vista por parte da doutrina como causa 
para a configuração do fato imprevisível e extraordinário, Salomão lembrou que o 
STJ, no REsp 1.998.206, entendeu que a revisão dos contratos em razão da 
pandemia não é automática, havendo a necessidade de se considerar a natureza do 
ajuste e a conduta das partes. 
Locatária comprovou perda de receita e dificuldades para pagamento do 
aluguel 
O ministro destacou que, nos espaços de coworking, há o compartilhamento do 
mesmo ambiente por diferentes profissionais, razão pela qual a atividade foi 
diretamente afetada pelas medidas restritivas impostas na pandemia. 
Segundo ele, a empresa administradora do espaço coletivo comprovou 
adequadamente a queda de receita decorrente dessas limitações e, apesar disso, 
continuou obrigada a arcar com o valor integral da locação, quando as circunstâncias 
existentes à época do contrato foram drasticamente alteradas. 
“A fixação de um período determinado para que as partes possam se adequar às 
condições (adversas) que lhes foram impostas constitui medida salutar, capaz de 
promover a melhor composição para cada caso, especialmente quando a 
manutenção do contrato é viável, como no caso dos autos”, concluiu o relator. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1984277 
FONTE: STJ 
 
6. É incabível o reconhecimento de união estável paralela, ainda que 

iniciada antes do casamento 

Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 
que é incabível o reconhecimento de união estável simultânea ao casamento, assim 
como a partilha de bens em três partes iguais (triação), mesmo que o início da união 
seja anterior ao matrimônio. 



O entendimento foi firmado no julgamento do recurso especial interposto por uma 
mulher que conviveu três anos com um homem antes que ele se casasse com outra e 
manteve o relacionamento por mais 25 anos. Ao STJ, a recorrente reiterou o pedido 
de reconhecimento e dissolução da união estável, com partilha de bens em triação. 
Ao dar parcial provimento ao recurso, o colegiado considerou que não há 
impedimento ao reconhecimento da união estável no período de convivência 
anterior ao casamento, mas, a partir desse momento, tal união se transforma em 
concubinato (simultaneidade de relações). 
Ordenamento jurídico consagra a monogamia 
O juiz acolheu o pedido da mulher e reconheceu todo o período de convivência como 
união estável, com a consequente partilha em triação. Porém, acolhendo recurso do 
casal, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) reformou a sentença, 
entendendo que o casamento deve prevalecer sobre o concubinato. 
Relatora do caso no STJ, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, segundo a 
jurisprudência, “é inadmissível o reconhecimento de união estável concomitante ao 
casamento, na medida em que aquela pressupõe a ausência de impedimentos para o 
casamento, ou, ao menos, a existência de separação de fato”. 
A magistrada também lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF), em situação 
análoga, fixou a tese de que a preexistência de casamento ou de união estável de um 
dos conviventes impede o reconhecimento de novo vínculo, em virtude da 
consagração da monogamia pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
Desse modo, Nancy Andrighi reconheceu como união estável apenas o período de 
convivência anterior ao casamento. Segundo ela, a partilha referente a esse intervalo, 
por se tratar de união anterior à Lei 9.278/1996, requer a prova do esforço comum 
na aquisição do patrimônio, nos termos da Súmula 380 do STF. 
Concubinato equiparado a sociedade de fato e meação da esposa 
Acerca do período posterior à celebração do matrimônio, a relatora destacou que a 
recorrente e o recorrido tiveram dois filhos durante o concubinato que durou 25 anos 
e era conhecido por todos os envolvidos. Segundo ela, essa relação se equipara à 
sociedade de fato, e a partilha nesse período também é possível, desde que haja prova 
do esforço comum na construção patrimonial (Súmula 380 do STF). 
Ao reformar o acórdão recorrido, Nancy Andrighi apontou que, resguardado o 
direito da esposa à metade dos bens (meação), a partilha deve ser feita em liquidação 
de sentença, uma vez que as instâncias ordinárias não mencionaram se há provas da 
participação da recorrente na construção do patrimônio ou quais bens fazem parte 
da meação da esposa. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 
7. CPC de 2015 não impede juiz de exigir garantia de hipoteca legal no 

processo de interdição 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, negou 
provimento ao recurso especial de um curador que pedia para ser dispensado de 
apresentar a garantia de hipoteca legal no processo de interdição de sua esposa. 
Para o colegiado, embora a hipoteca não seja mais exigida na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (CPC/2015), o juiz pode determinar a prestação de alguma 



garantia pelo curador, e nada impede que esta se dê mediante a especialização de 
hipoteca legal – isto é, a especificação de imóvel do curador que será hipotecado 
como garantia do patrimônio do curatelado a ser administrado por ele. 
A decisão teve origem em ação ajuizada pelo marido com o objetivo de interditar a 
mulher e ser nomeado seu curador sem a necessidade de especialização de hipoteca 
legal. O juiz decretou a interdição e nomeou o autor curador da incapaz, mas 
determinou a especialização da hipoteca legal do imóvel registrado em nome do 
casal, conforme o artigo 1.188 do CPC/1973. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que 
fundamentou seu entendimento exclusivamente nas regras do CPC/1973, embora o 
acórdão tenha sido publicado já na vigência do código novo. 
Aplicação do novo Código de Processo Civil 
No recurso ao STJ, o curador requereu o afastamento da exigência da hipoteca legal 
e, entre outras questões, alegou que o CPC/2015, de aplicação imediata, deixou de 
exigir a garantia, conforme o artigo 759. O requerente também sustentou que a 
idoneidade mencionada no artigo 1.190 do CPC/1973 se refere à moral do curador, 
e, uma vez atendido o requisito, seria desnecessária a prestação de garantia. 
A relatora do recurso, ministra Isabel Gallotti, lembrou que a aplicabilidade imediata 
do artigo 759 do atual CPC não foi apreciada no tribunal de origem, motivo pelo qual 
não pode ser objeto de análise no STJ, em razão da falta de prequestionamento. 
De todo modo – ela comentou –, apesar de a hipoteca legal não ser mais uma 
imposição legal, a doutrina considera que é facultado ao juiz exigir a prestação de 
qualquer garantia ao curador, incluindo a própria hipoteca. 
Idoneidade moral é requisito para nomeação de curador 
Sobre a exigência de idoneidade para a dispensa da hipoteca no CPC/1973, Isabel 
Gallotti observou que se trata de idoneidade financeira, e não moral, como alegado 
pelo recorrente. Conforme explicou, a idoneidade moral já é um pressuposto para a 
nomeação do curador, pois, sem ela, ficaria peremptoriamente afastado o exercício 
da curatela. 
Apesar de negar provimento ao recurso, a ministra destacou que o recorrente tem o 
direito de requerer na origem a dispensa de especialização da hipoteca, com base na 
nova situação legal surgida após a sentença, “o que poderá ser oportunamente 
reexaminado, à luz das circunstâncias de fato atuais, sem ofensa à coisa julgada, 
porque esta se dá a partir do panorama de fato e de direito vigente à época da 
prolação do título judicial”. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 

 

8. É admissível a partilha de direitos possessórios sobre imóveis que não 
estão devidamente escriturados 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
consolidou o entendimento de que é admissível, em ação de inventário, a partilha de 
direitos possessórios sobre bens imóveis alegadamente pertencentes à pessoa 
falecida e que não se encontram devidamente escriturados. 



Para o colegiado, o acervo partilhável em razão do falecimento do autor da herança 
não é composto somente de propriedades formalmente constituídas. Os ministros 
afirmaram que existem bens e direitos com indiscutível expressão econômica que, 
por vícios de diferentes naturezas, não se encontram legalmente regularizados ou 
formalmente constituídos sob a titularidade do falecido. 
Com base nesse entendimento, a turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) que negou o pedido de uma viúva e de suas filhas para incluir, 
no inventário, uma motocicleta e os direitos possessórios sobre 92 hectares de terras 
no município de Teófilo Otoni (MG) – alegadamente herdados dos ascendentes do 
falecido. 
Segundo o TJMG, a prévia regularização dos bens por vias ordinárias seria 
imprescindível para que eles fossem inventariados e, por isso, não seria admitida a 
partilha de direitos possessórios. 
Existe autonomia entre o direito de posse e o direito de propriedade 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que a questão em debate 
no caso não diz respeito à partilha dos direitos de propriedade dos bens do falecido, 
mas à possibilidade de serem partilhados apenas os direitos possessórios que 
supostamente eram de titularidade do autor da herança. 
A magistrada afirmou que o rol de bens adquiridos pelo autor da herança em vida 
era composto por propriedades formalmente constituídas e por bens que não 
estavam devidamente regularizados. 
Para a relatora, se a ausência de escrituração e de regularização do imóvel que se 
pretende partilhar não decorre de má-fé dos possuidores – como sonegação de 
tributos e ocultação de bens –, mas, sim, de causas distintas – como a 
hipossuficiência econômica ou jurídica das partes para dar continuidade aos 
trâmites legais –, os titulares dos direitos possessórios devem receber a tutela 
jurisdicional. 
Segundo a ministra, “reconhece-se, pois, a autonomia existente entre o direito de 
propriedade e o direito de posse, bem como a expressão econômica do direito 
possessório como objeto lícito de possível partilha pelos herdeiros, sem que haja 
reflexo direto nas eventuais discussões relacionadas à propriedade formal do bem”. 
TJMG não examinou legalidade do direito possessório e qualidade da 
posse 
De acordo com Nancy Andrighi, ao admitir apenas a partilha de bens escriturados, e 
não de direitos possessórios sobre imóveis, o acórdão do TJMG violou o artigo 1.206 
do Código Civil e o artigo 620, inciso IV, alínea “g”, do Código de Processo Civil – 
dispositivos que reconhecem a existência de direitos possessórios e, 
consequentemente, a possibilidade de eles serem objeto de partilha no inventário. 
A relatora apontou que o tribunal de origem não examinou aspectos como a 
existência efetiva dos direitos possessórios e a qualidade da posse alegadamente 
exercida pelo autor da herança, indispensáveis para a configuração de um direito 
possessório suscetível de partilha. 
Além disso, a ministra afirmou que deve ser resolvida, em caráter particular e 
imediato, a questão que diz respeito somente à sucessão, adiando a um segundo e 
oportuno momento as eventuais discussões acerca da regularidade e da formalização 
da propriedade sobre o imóvel. 



Ao dar provimento ao recurso especial, Nancy Andrighi determinou que fosse dado 
regular prosseguimento à ação de inventário e que fosse apurada a existência dos 
requisitos configuradores do alegado direito possessório suscetível de partilha entre 
os herdeiros. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1984847 
FONTE: STJ 
 
9. Juízo deve tentar sanar eventual ausência de prova em arrecadação 

de bens de herança jacente 
 
A falta da certidão de óbito nos autos de requerimento para a arrecadação de bens 
de herança jacente (quando não há testamento nem herdeiros legítimos ou outros 
herdeiros conhecidos) impõe ao juízo a obrigação de diligenciar para sanar a 
ausência de prova, em rito que excepciona a legalidade estrita. 
Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) deram provimento ao recurso especial no qual o município de Água 
Doce do Norte (ES) sustentava que a arrecadação da herança jacente, por ser 
procedimento especial de jurisdição voluntária, prescinde da estrita observância 
ao artigo 321 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 
Segundo o processo, o município apresentou requerimento de arrecadação 
de herança jacente contra o espólio de um cidadão, com fundamento no artigo 
1.822 do Código Civil de 2002 e nos artigos 1.142 a 1.158 do CPC de 1973. 
Em primeiro grau, o pedido foi indeferido devido à falta de comprovação, pelo 
município, da morte do autor da herança e da existência dos bens que constituiriam 
tal herança. O ente público foi intimado, nos termos do artigo 321 do CPC/2015, para 
suprir os vícios indicados, mas isso não ocorreu. O Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo (TJES) confirmou a sentença. 
Arrecadação judicial de bens da pessoa falecida  
Segundo o relator no STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, a herança jacente, 
prevista nos artigos 738 a 743 do CPC/2015, é um procedimento especial 
de jurisdição voluntária, que consiste na arrecadação judicial de bens da pessoa 
falecida, com eventual declaração, ao final, da herança vacante – oportunidade em 
que se transfere o acervo hereditário para o domínio público, salvo se comparecer 
em juízo quem legitimamente o reclame. 
Em seu voto, o ministro explicou que a arrecadação da herança pode ser requerida 
pelo Ministério Público, pela Fazenda Pública ou pelos credores, ou, ainda, 
determinada de ofício pelo juiz competente. 
"Entre as razões de ser da herança jacente, está a proteção da herança em si, motivo 
pelo qual esta ficará sob guarda, conservação e administração de um curador até sua 
entrega a quem de direito ou a declaração de vacância", acrescentou. 
O relator afirmou que o procedimento da herança jacente não se sujeita ao princípio 
da demanda (inércia da jurisdição), motivo pelo qual o juízo tem o dever-poder de 
diligenciar para tentar sanar eventual falta de prova inaugural e cooperar na 
priorização do julgamento de mérito. 
Extinção prematura do processo  
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No caso julgado – observou Villas Bôas Cueva –, a extinção do processo foi 
"prematura", principalmente diante das informações de que a prova da morte do 
autor da herança poderia ser extraída de execução fiscal prévia. 
Ele lembrou que a jurisprudência do STJ entende ser possível a utilização de 
documentos de outros processos judiciais, a título de prova emprestada, desde que 
respeitados o contraditório e a ampla defesa (REsp 1.686.123, AgInt no AREsp 
1.935.741 e AgInt no AREsp 1.899.184). 
O ministro também citou hipótese semelhante julgada pela Terceira Turma (REsp 
1.812.459), em que ficou decidido que, no caso específico da herança jacente, é 
exigido do juiz do domicílio do autor da herança, antes 
da prolação da sentença terminativa, a adoção de diligências, pelo menos na 
comarca da sua jurisdição, a fim de esclarecer os fatos imprescindíveis ao regular 
processamento do feito. 
Assim, a turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial do município 
para cassar o acórdão do TJES e determinar a devolução dos autos ao primeiro grau, 
para que sejam adotadas as medidas necessárias à regular instrução e ao 
processamento da herança jacente. 
"Mesmo após a verificação da ausência de comprovação da morte da pessoa indicada 
como falecida e da intimação da municipalidade para suprir tal vício, sem sucesso, o 
feito não deveria ter sido extinto antes da realização de diligências mínimas para a 
busca da verdade real, que permitisse a arrecadação da herança jacente ou a 
nomeação de curador especial (artigo 739 do CPC/2015) para proteger 
juridicamente essa universalidade jurídica, enquanto não assumida pelo Estado, que 
tem interesse na sua conservação" – concluiu o relator. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):  
REsp 1837129 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
10. Testamento não inviabiliza inventário extrajudicial se herdeiros 

concordarem 
 
Haverá a necessidade de inventário judicial sempre que houver testamento, salvo 
quando os herdeiros forem capazes e concordes — ou seja, estiverem de acordo com 
a divisão dos bens. Se não houver conflito a ser dirimido, será possível viabilizar o 
inventário extrajudicial para resolver a questão. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça fixou que é 
juridicamente possível a homologação judicial da partilha extrajudicial, apesar de se 
tratar de caso em que o falecido deixou testamento registrado em juízo. 
O julgamento representa a consolidação da interpretação do STJ quanto ao artigo 
610, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Em 2019, a 4ª Turma já havia 
apreciado o tema e alcançado a mesma conclusão. 
Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, a dúvida é causada pela má redação 
legislativa da norma. A cabeça do artigo 610 indica que, "havendo testamento ou 
interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial". 
Já o parágrafo 1º acrescenta que, "se todos forem capazes e concordes, o inventário 
e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual constituirá documento 
hábil para qualquer ato de registro". 
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Apesar da aparente contradição entre os trechos, a melhor interpretação, de acordo 
com a relatora, é aquela segundo a qual a partilha extrajudicial é possível se, apesar 
de existir testamento, todos os herdeiros forem maiores, capazes e concordes. 
Isso porque a previsão legal de partilha judicial parte da premissa de que a existência 
de um testamento gere conflitos entre os herdeiros. Portanto, se os mesmos são 
capazes de decidir por si próprios e concordam com a divisão, não há motivos para 
haver judicialização. 
"Some-se a isso, ainda, o fato de que as legislações contemporâneas têm estimulado 
fortemente a autonomia da vontade, a desjudicialização dos conflitos e a adoção de 
métodos adequados de resolução das controvérsias, de modo que a via judicial deve 
ser reservada somente à hipótese em que houver litígio entre os herdeiros sobre o 
testamento que influencie na resolução do inventário", acrescentou a relatora. 
Para os advogados Vinicius Koenig e Maiara Preissler, do Costa & Koenig 
Advogados Associados, "a decisão se mostrou atenta aos fatos demonstrados, bem 
como revela a realidade da transformação vivenciada pela Justiça, especialmente 
quando da análise da legislação com o caso concreto". 
"A decisão compreendeu os fundamentos do recurso interposto e esclareceu a 
interpretação legislativa, retirando o entrave burocrático e a necessidade de propor 
inventário judicial nos casos de existência de testamento, quando há consenso e 
somente herdeiros maiores e capazes", complementaram. 
REsp 1.951.456 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur) 
 
11. Ausência não justificada de testemunhas e de perícia sobre assinatura 

invalidam testamento de próprio punho 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu os critérios 
essenciais para reconhecimento, abertura, registro e cumprimento de testamento 
escrito de próprio punho. Entre os elementos destacados, estão a leitura e a 
assinatura do documento na presença de testemunhas – ou a declaração de 
circunstâncias excepcionais que justifiquem a sua ausência – e a aferição técnica da 
veracidade da assinatura atribuída à testadora. 
No julgamento, o colegiado fez uma distinção entre os chamados vícios formais, 
relacionados a aspectos externos do testamento particular – e, portanto, passíveis de 
serem superados –, e os vícios formais-materiais, os quais não se limitam à forma do 
ato, mas contaminam o seu conteúdo e o invalidam. 
O caso em análise começou quando os irmãos da autora da herança ajuizaram ação 
para reconhecimento da validade do testamento, a qual foi julgada procedente, 
apesar de controvérsias sobre a assinatura. Alegando a existência de diversos vícios, 
uma das irmãs, excluída da partilha dos bens, apelou ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG), mas teve o recurso negado sob o argumento de que o juiz poderia 
mitigar um possível excesso de rigor formal, desde que fosse assegurada a última 
vontade da testadora. 
Segundo o acórdão, a médica que acompanhou o tratamento da autora da herança 
atestou as suas condições mentais, e uma outra pessoa confirmou sua vontade de 
testar, reconhecendo tanto a assinatura como a grafia no documento. 
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Flexibilização de exigências legais não alcança testamento sem 
assinatura 
Ao analisar o recurso especial, a relatora, ministra Nancy Andrighi, ponderou que a 
jurisprudência do STJ estimula a flexibilização das exigências para validação do 
testamento, buscando o equilíbrio entre o cumprimento das formalidades 
indispensáveis e o abrandamento de outras, de maneira que seja respeitada a última 
vontade do falecido. 
Nesse sentido, apontou, vícios puramente formais seriam superáveis quando não 
houvesse dúvidas quanto à vontade do testador. Como exemplo, ela citou o REsp 
701.917, em que foi reconhecida a legitimidade de um testamento particular sem o 
número mínimo de testemunhas, tendo em vista que não houve contestação quanto 
à veracidade do seu conteúdo. 
Por outro lado, explicou a ministra, a corte não flexibilizou a exigência legal nos casos 
de testamentos sem a assinatura do próprio testador, pois isso causaria “fundada 
dúvida acerca da higidez da manifestação de vontade ali expressa” (REsp 1.618.754). 
Esse é um exemplo de vício formal-material, que atinge diretamente a essência do 
ato, inviabilizando o reconhecimento de sua validade. 
Prova pericial seria instrumento ideal para comprovar assinatura em 
casos litigiosos 
No caso dos autos, a magistrada destacou que o documento teria sido escrito de 
próprio punho pela autora da herança, sem a leitura perante testemunhas – até 
porque não havia nenhuma presente –, desobedecendo o que prescreve o parágrafo 
1º do artigo 1.876 do Código Civil. A relatora também lembrou que o instrumento 
alternativo para suprir a falta de testemunhas – a declaração, na cédula 
testamentária, de circunstâncias excepcionais que justificassem essa ausência – não 
foi utilizado. 
Nancy Andrighi apontou, ainda, que não houve apuração adequada sobre a 
veracidade da assinatura e que o TJMG se contentou com os depoimentos da médica, 
responsável por atestar a capacidade civil da responsável pela herança, sem fazer 
menção ao testamento; e da pessoa que declarou conhecer a vontade de testar e 
reconhecer a assinatura e a grafia da falecida no testamento. 
Ao dar provimento ao recurso especial, a relatora declarou que seria imprescindível, 
no mínimo, que não houvesse dúvida acerca da veracidade da assinatura da 
testadora, mediante produção de prova pericial – a qual, para ela, não é incompatível 
com procedimentos que começaram como jurisdição voluntária e depois se tornaram 
litigiosos, em razão de desacordo entre as partes. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2005877 
FONTE: STJ 
 
12. Anuência do comprador legitima cobrança de taxa de manutenção em 

loteamento antes da Lei 13.465/2017 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento 
de que, tendo havido a concordância do adquirente no momento da compra, é válida 
a cobrança de taxa de manutenção das áreas comuns pela administradora de 
loteamento, mesmo antes da promulgação da Lei 13.465/2017. 



A decisão foi tomada no reexame de recurso especial, para eventual juízo de 
retratação (artigo 1.040, II, do Código de Processo Civil), após o julgamento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 695.911 (Tema 492). 
De forma unânime, os ministros da Terceira Turma mantiveram o acórdão anterior, 
por entender que ele não conflita com a posição do STF. 
Na origem do caso, em fevereiro de 2009, um grupo de proprietários ajuizou ação 
declaratória de inexistência de obrigação contra a administradora do loteamento em 
que possuíam terrenos, em virtude da cobrança de taxa destinada à manutenção das 
áreas comuns. 
Os autores da ação alegaram não existir lei que os obrigasse a pagar a taxa. Segundo 
eles, mesmo que se tratasse de um condomínio, as decisões sobre sua administração 
deveriam ser aprovadas em assembleia, mas isso não ocorreu, o que inviabilizaria 
por completo a exigência de pagamento. 
Por seu lado, a administradora afirmou que, desde a constituição do loteamento, foi 
estabelecido contrato-padrão com a previsão de que haveria serviços de conservação 
cujo custeio seria rateado entre os proprietários, e que, durante vários anos, os 
autores pagaram a mensalidade sem qualquer oposição, tendo os serviços sido 
efetivamente prestados. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que a cobrança da taxa era 
válida, pois os compradores sabiam da sua exigência quando assinaram o contrato. 
A decisão foi mantida pelo STJ no primeiro julgamento do recurso. 
Situação é diferente da julgada pelo STF 
Ao analisar o RE 695.911, o STF definiu que “é inconstitucional a cobrança, por parte 
de associação, de taxa de manutenção e conservação de loteamento imobiliário 
urbano de proprietário não associado até o advento da Lei 13.465/1917 ou de anterior 
lei municipal que discipline a questão”. 
Para a relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, a decisão proferida pela Terceira 
Turma não destoa do entendimento fixado pelo STF, o qual diz respeito à situação 
em que não há regulamentação legal nem manifestação de vontade das partes. 
A ministra transcreveu trechos do acórdão do TJSP nos quais se reconhece que os 
compradores dos terrenos estavam cientes de que teriam de arcar com as taxas. “O 
contexto delineado pelas instâncias de origem revela que, a despeito da ausência, à 
época, de previsão legal, os recorrentes manifestaram expressa vontade de assumir, 
perante o loteador, a obrigação de pagar a taxa de manutenção”, afirmou. 
Nancy Andrighi lembrou que, de acordo com os autos, a aquiescência dos 
compradores com esse pagamento constou dos contratos, cujo modelo estava 
registrado no cartório de imóveis. Diante dessa peculiaridade, concluiu a relatora, 
“sobressai a distinção com o decidido no RE 695.911, de modo que o acórdão exarado 
por esta turma não conflita com o precedente da Suprema Corte”. 
A ministra assinalou ainda que, em decisão sobre o mesmo loteamento (RE 
1.207.710), o ministro do STF Gilmar Mendes – assim como a Terceira Turma do 
STJ – entendeu que se tratava de um caso peculiar, que não se assemelhava ao 
entendimento proferido por aquela corte em repercussão geral. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1569609 
FONTE: STJ 
 



13.  Nas ações possessórias, é necessária citação por edital dos ocupantes 
não encontrados no local 

Por violação aos princípios do devido processo legal, da publicidade e da ampla 
defesa, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou nulos 
todos os atos de um processo de reintegração de posse relativo a uma área localizada 
no bairro do Brás, em São Paulo. O motivo da nulidade foi a falta de citação por edital 
dos ocupantes não encontrados no local. 
Segundo o colegiado, em ações possessórias contra número indeterminado de 
pessoas, é necessária a citação por edital, aliada à citação pessoal daqueles que se 
encontrarem no imóvel ocupado, nos termos do artigo 554, parágrafo 1º, do Código 
de Processo Civil (CPC), sob pena de nulidade. 
O recurso dos ocupantes ao STJ teve origem em ação de reintegração de posse 
julgada procedente em primeiro grau. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao 
manter a decisão, concluiu que não haveria necessidade de qualificação e citação 
individual de todos os ocupantes, pois o comparecimento espontâneo de parte 
significativa deles ao processo – com a apresentação de contestação que serviria ao 
interesse de todo o grupo – permitiria presumir o conhecimento dos demais acerca 
da ação. 
Citação pessoal dos ocupantes encontrados e ficta dos demais 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, citou doutrina segundo a qual as ações 
possessórias têm por finalidade a restauração de “uma situação de fato antecedente 
à turbação ou ao esbulho, respectivamente, afastando a perturbação à posse ou 
reinvestindo o possuidor no controle material da coisa; ou, para evitar que uma 
dessas lesões ocorra”. 
Segundo a ministra, o CPC de 1973 não dispunha sobre forma especial de citação 
nessas ações, mas o CPC de 2015 encampou as práticas estabelecidas pela 
jurisprudência. O código, observou a magistrada, estabeleceu a desnecessidade de 
identificação de cada um dos invasores. 
“Basta, portanto, a indicação do exato local da ocupação para que o oficial de Justiça 
proceda à citação pessoal dos que lá se encontrarem, sendo os demais citados de 
maneira ficta, por edital”, destacou. 
Para a relatora, o legislador, ao prever que a esmagadora maioria dos requeridos será 
citada de forma ficta, determinou a ampla publicidade acerca da existência da ação 
possessória, por anúncios em jornais ou rádios locais, cartazes e quaisquer outros 
meios que alcancem a mesma eficácia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 554 do 
CPC. 
Citação inválida configura nulidade absoluta insanável 
Nancy Andrighi apontou precedentes do STJ segundo os quais “a ausência de citação 
ou a citação inválida configuram nulidade absoluta insanável, por ausência de 
pressuposto de existência da relação processual”. 
A relatora citou julgado da Quarta Turma que também reconheceu nulidade por falta 
de citação ficta em ação de reintegração de posse diante de litisconsórcio passivo 
multitudinário. 
No caso em julgamento, a ministra verificou que a ocupação no bairro do Brás 
envolve grande número de pessoas – na época do mandado de constatação, teria sido 



verificada a presença de 35 adultos e 30 menores –, motivo pelo qual entendeu que 
o procedimento do artigo 554, parágrafo 1º, do CPC deveria ter sido aplicado. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1996087 
FONTE: STJ 
 
14.  Ação de reintegração exige citação de todos os que exercem a posse 

simultânea do imóvel 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
reafirmou que, na hipótese de composse (quando mais de uma pessoa exerce a posse 
do mesmo bem), a decisão judicial de reintegração de posse deverá atingir de modo 
uniforme todas as partes ocupantes do imóvel, configurando-se caso de 
litisconsórcio passivo necessário. 
Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial no 
qual três pessoas da mesma família sustentaram que são ocupantes de imóvel objeto 
de litígio e não foram citadas para contestar a ação de reintegração de posse, de modo 
que deveria ser reconhecida a nulidade da sentença e dos atos posteriores, com a 
devolução do prazo para a apresentação de defesa. 
O proprietário ajuizou a ação de reintegração de posse contra uma mulher, que, 
segundo ele, seria a matriarca da família. Como não houve contestação da citada, o 
juízo de primeiro grau decretou a revelia e julgou a ação procedente. 
Depois de iniciado o cumprimento de sentença, as outras três pessoas da família 
protocolaram petição contra a decisão do juiz. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
considerou que houve a efetiva citação dos demais ocupantes do imóvel, por meio da 
matriarca, e que não seria possível reverter a reintegração de posse, devido ao 
trânsito em julgado da sentença. 
Citação é pessoal e não pode ser feita em nome de terceiro 
O relator do recurso especial, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que a 
citação, em regra, é pessoal e não pode ser realizada em nome de terceiros, salvo 
hipóteses legalmente previstas, como a citação por hora certa (tentativa de 
ocultação) ou por meio de edital (citando desconhecido ou incerto) – exceções não 
aplicáveis no caso dos autos. 
O magistrado destacou que, em razão da natureza da relação jurídica controvertida, 
como previsto no artigo 114 do Código de Processo Civil de 2015, a sentença de 
reintegração de posse, na hipótese de composse, deve atingir de maneira uniforme 
os ocupantes do imóvel, o que exige que todos sejam citados. 
“Na linha da jurisprudência do STJ, o vício na citação caracteriza-se como vício 
transrescisório, que pode ser suscitado a qualquer tempo, inclusive após escoado o 
prazo para o ajuizamento da própria ação rescisória, mediante simples petição, por 
meio de ação declaratória de nulidade ou impugnação ao cumprimento de sentença”, 
concluiu o ministro. 
Ao reconhecer a nulidade da sentença, ele determinou a remessa dos autos à origem 
para a citação dos litisconsortes passivos necessários e o posterior processamento do 
feito. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1811718 



FONTE: STJ 
 
15.  Advogado e seus representados são condenados a indenizar parte 

contrária por ofensa em ação de paternidade 

Por ofenderem a honra da parte contrária em juízo, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, condenou um advogado e seus representados 
ao pagamento de danos morais. O advogado atuava em causa própria e na 
representação de seus irmãos. 
Ao dar provimento ao recurso especial do ofendido, a turma entendeu que o 
argumento da imunidade profissional não pode ser invocado para afastar a 
responsabilização civil do advogado que viola a dignidade da parte adversa. 
De acordo com os autos, o advogado chamou de “prostituta” a mãe do autor de uma 
ação de investigação de paternidade ajuizada contra o pai dele. A ofensa foi cometida 
na própria contestação da ação. 
As instâncias ordinárias julgaram o pedido de indenização improcedente, sob o 
entendimento de que a conduta do advogado teria configurado típico exercício do 
direito de defesa e estaria abarcada pela inviolabilidade profissional. 
Imunidade profissional do advogado não é absoluta 
A ministra Nancy Andrighi, cujo voto prevaleceu no colegiado, afirmou que o exame 
de DNA, existente no Brasil há pelo menos 30 anos, é uma forma científica, 
comprovadamente segura e eficiente, de investigação de paternidade, o que torna 
irrelevante a discussão sobre questões relativas à moral e à conduta das partes. 
“As palavras trazidas na contestação, além de não serem aderentes à defesa técnica, 
também não são meramente infelizes, impróprias, grosseiras, desrespeitosas, 
impolidas e deselegantes, mas, sim, são verdadeiramente ofensivas à reputação e à 
imagem da mãe do recorrente”, afirmou a magistrada. 
Nancy Andrighi destacou que a imunidade do advogado, garantida pelo artigo 133 
da Constituição Federal e pelo artigo 2º, parágrafo 3º, da Lei 8.906/1994, não é 
absoluta e que os excessos do profissional que ofendam a honra e a dignidade de 
qualquer das partes do processo configuram, conforme jurisprudência do STJ, ato 
ilícito e fato danoso suscetível de reparação. 
Para a ministra, o fato de as ofensas terem sido proferidas em peça escrita, em 
processo que tramitou em segredo de Justiça, não afasta a possibilidade de 
condenação do responsável a reparar os danos morais, pois tais ofensas foram 
conhecidas, ao menos, pelos magistrados que atuaram na causa e pelos servidores 
que manusearam os autos, circunstâncias suficientes para a configuração do dano. 
Irmãos concordaram com as manifestações do advogado 
A magistrada lembrou ainda que, no caso de declarações não protegidas pela 
imunidade profissional, a responsabilidade civil pela ofensa é exclusiva do advogado, 
salvo se for provada a culpa in elegendo (decorrente da má escolha) ou a 
concordância do cliente com as manifestações escritas do seu patrono. 
No caso julgado, diante da relação familiar existente entre o advogado e seus 
representados – todos irmãos –, Nancy Andrighi considerou improvável que estes 
últimos não tivessem concordado com as expressões utilizadas na contestação; ou 
que, ao menos, conhecendo o irmão, não pudessem prever os excessos quando o 
escolheram para patrocinar seus interesses em juízo. 



O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 
16.  Súmula 326 do STJ permanece válida na vigência do CPC/2015 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou que a orientação 
contida na Súmula 326 (“Na ação de indenização por dano moral, a condenação em 
montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca”) 
permanece vigente mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 
2015 (CPC/2015). De acordo com o artigo 292, inciso V, do código, o valor da causa 
na petição inicial da ação indenizatória – inclusive por dano moral – deve ser igual 
à reparação pretendida. 
Após o CPC/2015, estabeleceu-se uma divergência doutrinária: o valor apontado 
pelo autor para a reparação do dano moral ainda poderia ser considerado 
meramente estimativo ou, sendo certo o montante pedido a título de indenização, a 
eventual fixação de valor menor pela Justiça deveria ser entendida como 
sucumbência parcial do requerente? 
Ao resolver a divergência, o colegiado compreendeu que o valor sugerido pela parte 
autora continua servindo, nos termos da Súmula 326, apenas para que o juiz pondere 
a informação como mais um elemento na tarefa de arbitrar o valor da condenação. 
Ainda segundo a turma julgadora, o acolhimento do pedido inicial – entendido como 
a indenização em si, e não como o valor da reparação indicado pelo autor – é 
suficiente para impor ao réu a responsabilidade pelo pagamento integral das custas 
processuais e dos honorários advocatícios. 
“Esses pressupostos subsistem e não foram superados tão só pelo fato de que o artigo 
292, inciso V, do CPC/2015 passou a exigir que o autor da demanda indique – 
exclusivamente para o fim de se estipular o valor da causa, com possível repercussão 
nas custas processuais e, eventualmente, na competência do órgão julgador –, em 
caráter meramente estimativo, o valor pretendido a título de reparação pelos danos 
morais que diz haver suportado”, afirmou o relator do recurso especial, ministro 
Antonio Carlos Ferreira. 
Autores pediram indenização de R$ 2 milhões, mas juiz arbitrou R$ 50 
mil 
Na origem do caso julgado, duas pessoas ajuizaram ação contra uma empresa 
jornalística devido à publicação de suas fotos em notícia desabonadora sobre os seus 
irmãos, pedindo indenização de R$ 2 milhões. 
Em primeiro grau, o juízo condenou a empresa a pagar R$ 25 mil para cada autor e 
reconheceu a sucumbência recíproca em relação às custas e despesas processuais. Os 
autores e a ré foram condenados a pagar honorários de 10% sobre o valor da 
condenação (R$ 50 mil) ao advogado da parte contrária. A sentença foi mantida pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Relator do recurso da empresa jornalística, o ministro Antonio Carlos afirmou que a 
questão da responsabilidade civil não poderia ser rediscutida, por conta da Súmula 
7. 
Quanto aos encargos de sucumbência, o relator destacou a substancial discrepância 
entre o montante indenizatório buscado pelos autores (R$ 2 milhões) e o valor 



arbitrado pela Justiça de São Paulo (R$ 50 mil), o que poderia sugerir a prevalência 
da sucumbência dos autores da demanda. 
No entanto, o ministro apontou que, no REsp 432.177 – um dos precedentes que 
levaram à edição da Súmula 326 –, ficou definido que a pretensão inicial da 
indenização por danos morais, pela natural dificuldade de ser aferida a lesão 
extrapatrimonial, deve ser entendida como uma simples estimativa do autor, de 
modo que, se o juiz fixar valor menor, esse fato não transforma o requerente em 
parcialmente vencido. Esse panorama, para Antonio Carlos Ferreira, não foi alterado 
pelo CPC/2015. 
Arbitramento do valor dos danos morais é de competência exclusiva da 
Justiça 
“Efetivamente, contraria a lógica reparatória, direito elevado ao status constitucional 
pela Carta de 1988 – artigo 5º, incisos V e X –, o provimento jurisdicional que, 
declarando a ilicitude do ato e o direito da vítima à indenização, com a condenação 
do ofensor ao pagamento de prestação pecuniária, impõe àquela a obrigação de 
custear os encargos processuais sucumbenciais em montante que supera o valor 
arbitrado para fins de ressarcimento”, esclareceu. 
O relator ressaltou, ainda, que tem pouca influência a estimativa de dano moral 
apresentada pelo autor em sua petição inicial, pois o arbitramento do valor é de 
competência exclusiva do Judiciário. 
No caso dos autos, o ministro observou que foram acolhidos os pedidos de 
indenização por danos morais e à imagem, de modo que a empresa jornalística foi 
integralmente sucumbente na ação. Por isso, negou o pedido da empresa para que a 
distribuição da sucumbência fosse ajustada ao fato de que os autores só conseguiram 
2,5% do valor pleiteado. 
Mesmo entendendo que a empresa nem sequer deveria ter sido favorecida com a 
repartição dos encargos sucumbenciais, o ministro manteve a decisão das instâncias 
ordinárias, pois não houve recurso dos autores da ação. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1837386 
FONTE: STJ 
 
17.  Sócio devedor tem legitimidade para impugnar desconsideração 

inversa da personalidade jurídica 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que o sócio devedor possui legitimidade e interesse recursal para impugnar a decisão 
que deferiu o pedido de desconsideração inversa da personalidade jurídica das 
empresas de que participa. 
O colegiado deu parcial provimento ao recurso especial em que o devedor buscava 
reformar a decisão que, no curso do cumprimento de sentença contra ele, deferiu o 
pedido de desconsideração inversa para que fosse alcançado o patrimônio das 
empresas de que é sócio. 
O devedor havia interposto agravo de instrumento no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT) a fim de demonstrar a inexistência dos requisitos 
para o deferimento da desconsideração inversa da personalidade jurídica, com base 
no regramento do artigo 50 do Código Civil. O TJDFT não conheceu do recurso, sob 



o fundamento de que o sócio devedor não teria legitimidade nem interesse recursal 
para questionar a decisão do juízo de primeiro grau. 
Perante o STJ, o devedor argumentou que a prática dos atos que levaram à 
desconsideração foi atribuída à pessoa física do sócio administrador; por isso, seria 
evidente o seu interesse em rediscutir a decisão que lhe atribuiu o exercício da 
atividade empresarial mediante conduta antijurídica. 
Uso do patrimônio da empresa para quitação da dívida pode afetar 
relação entre sócios 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que, pela literalidade 
da lei, na desconsideração da personalidade jurídica, apenas a parte cujo patrimônio 
será alcançado pela medida excepcional – o sócio ou a sociedade empresária 
(desconsideração inversa) – é que integrará o polo passivo do incidente, não se 
exigindo, em princípio, a intimação do devedor. 
No entanto, o ministro ressaltou que, em casos semelhantes, a doutrina considera 
evidente o interesse jurídico do devedor originário, pois, se o patrimônio da empresa 
for utilizado para a quitação da dívida, poderá haver ação de regresso, situação com 
potencial de influir na relação entre os sócios, levando à quebra da affectio societatis 
– vínculo psicológico entre os integrantes de uma sociedade, cuja perda conduz à sua 
dissolução parcial ou integral. 
Devedor pode intervir no feito na condição de assistente 
Bellizze afirmou que, segundo a doutrina, o pedido de desconsideração formulado 
na petição inicial ou em caráter superveniente resultará, respectivamente, em 
litisconsórcio facultativo inicial ou ulterior. Para o magistrado, mesmo que o devedor 
não figure como litisconsorte no incidente, ele poderá intervir no feito na condição 
de assistente, dado o seu manifesto interesse jurídico. 
Segundo o relator, são nítidos “o interesse e a legitimidade do sócio devedor tanto 
para figurar no polo passivo do incidente de desconsideração inversa da 
personalidade jurídica quanto para impugnar a decisão que lhe ponha fim – seja na 
condição de parte vencida, seja na condição de terceiro em relação ao incidente –, 
em interpretação dos artigos 135 e 996 do Código de Processo Civil de 2015″, 
concluiu o relator ao dar parcial provimento ao recurso especial e determinar o 
retorno dos autos ao TJDFT para julgamento do agravo de instrumento. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1980607 
FONTE: STJ 
 
18. Devem ser mantidos os encargos de crédito cedido a não integrante 

do Sistema Financeiro Nacional 
 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível haver 
cobrança de encargos superiores àqueles previstos na Lei de Usura na hipótese de 
cessão do crédito a cessionário que não integra o Sistema Financeiro Nacional. 
O caso julgado pelo colegiado teve origem em execução de título extrajudicial 
ajuizada pela massa falida de uma instituição financeira contra uma empresa, 
fundada em Cédula de Crédito Bancário. O crédito executado foi posteriormente 
cedido para outra empresa, atualmente incorporada por um banco. 



O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que, pelo fato de o cessionário 
não integrar o Sistema Financeiro Nacional, não seria possível o prosseguimento da 
demanda executiva com incidência dos encargos originalmente estabelecidos na 
Cédula de Crédito Bancário. 
Contra o acórdão, foi apresentado recurso especial. O titular do crédito apontou 
violação dos artigos 287 e 893 do Código Civil e 29, parágrafo 1º, da Lei 
10.931/2004, ao argumento de que deveriam ser mantidos os encargos previstos 
no momento da emissão da Cédula de Crédito Bancário, mesmo após a cessão 
do crédito. 
Cobrança de juros e encargos na forma originalmente pactuada  
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, explicou que "a transmissão por 
endosso em preto, conquanto indispensável para a conservação das características 
da Cédula de Crédito Bancário enquanto título cambial, não retira do cessionário que 
a recebeu por outra forma, a exemplo da cessão civil, o direito de cobrar os juros e 
demais encargos na forma originalmente pactuada, ainda que não seja instituição 
financeira ou entidade a ela equiparada", afirmou. 
Na hipótese em julgamento, o ministro destacou que a execução está lastreada em 
título executivo extrajudicial, o que atrai a aplicação do artigo 893 do Código Civil, 
segundo o qual a transferência do título de crédito implica a transferência de todos 
os direitos que lhe são inerentes. 
Villas Bôas Cueva lembrou ainda que o Supremo Tribunal Federal (STF), após 
reconhecer a existência de repercussão geral da matéria atinente à "transmudação 
da natureza de precatório alimentar em normal, em virtude de cessão do direito nele 
estampado" (Tema 361/STF), decidiu que a cessão de crédito não implica a 
alteração da sua natureza. 
Ao dar provimento ao recurso especial, o relator determinou a manutenção dos juros 
e dos demais encargos da Cédula de Crédito Bancário tal como originalmente 
pactuados, mesmo após a cessão do respectivo crédito. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):  
REsp 1984424 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
19.  Mesmo sem penhora na execução fiscal, crédito tributário tem 

preferência na arrematação de bem do devedor 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu que a Fazenda Pública tem preferência para habilitar 
seu crédito na arrematação levada a efeito em processo executivo movido por 
terceiro, independentemente da existência de penhora na execução fiscal. 
Por unanimidade, os ministros entenderam que, não havendo penhora na execução 
fiscal, garante-se o exercício do direito do credor privilegiado mediante a reserva da 
totalidade (ou de parte) do produto da arrematação do bem do devedor ocorrida na 
execução de terceiros. 
Com o julgamento, o colegiado pacificou entendimentos divergentes entre a 
Primeira e a Quarta Turmas e deu provimento aos embargos de divergência 
interpostos pelo Estado de Santa Catarina contra acórdão da Primeira Turma que 
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considerou necessário haver pluralidade de penhoras sobre o mesmo bem para ser 
instaurado o concurso de preferências. 
Em seu recurso, o embargante apontou julgado da Quarta Turma segundo o qual a 
Fazenda Pública deve receber de forma preferencial, sem concorrer com credor 
quirografário do devedor em comum, independentemente de o crédito tributário 
estar ou não garantido por penhora nos autos da respectiva execução fiscal (AgInt 
no REsp 1.328.688). 
Ordem de preferência na satisfação do crédito 
O relator na Corte Especial, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que o concurso 
universal – concorrência creditícia que incide sobre todo o patrimônio – não se 
confunde com o concurso singular de credores, quando mais de um credor requer o 
produto proveniente de um bem específico do devedor. 
O magistrado acrescentou que, no caso analisado, o Estado de Santa Catarina possui 
crédito tributário que é objeto de execução fiscal, motivo pelo qual pleiteia a 
preferência frente aos demais credores da sociedade executada em concurso 
singular. 
Salomão destacou que tanto o Código Civil (de 1916 e de 2002) quanto o Código de 
Processo Civil (de 1973 e de 2015) conferem primazia às preferências creditícias 
fundadas em regras de direito material (“título legal à preferência”, como diz a lei), 
em detrimento da preferência pautada na máxima prior in tempore potior in iure, 
ou seja, o primeiro a promover a penhora (ou arresto) tem preferência no direito de 
satisfação do crédito. 
“Nessa perspectiva, a distribuição do produto da expropriação do bem do devedor 
solvente deve respeitar a seguinte ordem de preferência: em primeiro lugar, a 
satisfação dos créditos cuja preferência funda-se no direito material; na sequência – 
ou quando inexistente crédito privilegiado –, a satisfação dos créditos comuns (isto 
é, que não apresentam privilégio legal) deverá observar a anterioridade de cada 
penhora, ato constritivo considerado título de preferência fundado em direito 
processual”, afirmou. 
Processo existe para concretizar o direito material 
O ministro lembrou que a jurisprudência do STJ considera não ser possível sobrepor 
uma preferência processual a uma preferência de direito material, por ser 
incontroverso que o processo existe para que o direito material se concretize. 
Para o relator, o privilégio do crédito tributário – artigo 186 do Código Tributário 
Nacional – é evidente também no concurso individual contra devedor solvente, 
“sendo imperiosa a satisfação do crédito tributário líquido, certo e exigível”, 
independentemente de prévia execução e de penhora sobre o bem cujo produto da 
alienação se pretende arrecadar. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
EREsp 1603324 
FONTE: STJ 
 

20. Remição da execução é possível enquanto o auto de arrematação 
não tiver todas as assinaturas 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o direito de 
remição da execução pode ser exercido até a assinatura do auto de arrematação, 



conforme interpretação conjunta dos artigos 8º da Lei 5.741/1971 e 903 do Código 
de Processo Civil (CPC) de 2015. O colegiado reafirmou ainda a natureza de ato 
complexo da arrematação. 
A decisão teve origem em ação de execução hipotecária ajuizada contra uma 
devedora, em razão do vencimento antecipado de dívida garantida por hipoteca, 
decorrente do não pagamento de parcelas de empréstimo para compra de imóvel. 
O imóvel foi penhorado, leiloado em abril de 2001 e arrematado por mais de R$ 100 
mil. Na ocasião, foram colhidas apenas as assinaturas do leiloeiro e da arrematante. 
A devedora requereu a declaração de nulidade da hasta pública por ausência da 
assinatura do juiz e ofereceu contraproposta para a quitação da dívida, depositando 
a quantia em juízo. 
Negados os pedidos da devedora, foi acolhido requerimento da arrematante para 
expedição da carta de arrematação e do mandado de imissão na posse. O Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2) manteve a decisão, sob o fundamento de que 
a falta de assinatura do juiz no auto de arrematação, quando da realização do leilão, 
foi vício sanável, uma simples irregularidade que não causou prejuízo ao 
procedimento. 
A corte regional apontou ainda que o depósito foi feito fora do prazo, após a 
finalização da arrematação, e que o valor seria insuficiente para a remição da dívida. 
Tribunal já definiu que a arrematação é ato complexo 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que a arrematação 
é a forma de realizar a execução por quantia certa prevista no CPC/2015 e em leis 
especiais, como a Lei 5.741/1971 – aplicável ao caso em análise. 
Segundo ela, o STJ já definiu que a arrematação é ato complexo. “Dispõe o artigo 
903 do CPC/2015 – correspondente ao artigo 694 do CPC/1973 – que, 
independentemente da modalidade de leilão, a arrematação será considerada 
perfeita, acabada e irretratável quando assinado o auto de arrematação pelo juiz, 
pelo arrematante e pelo leiloeiro”, afirmou. 
A ministra observou que a falta da assinatura do juiz deixou em aberto o prazo para 
remição, visto que a alienação em leilão público se efetua apenas a partir da 
arrematação. Assim, a devedora poderia depositar em juízo o valor exigido, enquanto 
não assinado o auto pelo juiz. 
Remição da execução é diferente de remição do bem 
A relatora destacou a diferença entre remição da execução e remição do bem. Na 
primeira, é preciso pagar o valor integral do débito, incluindo juros, custas 
processuais e honorários advocatícios. Com isso, impede-se a alienação do bem 
penhorado e extingue-se a execução. 
Na segunda hipótese, o devedor precisa oferecer quantia equivalente ou superior ao 
maior lance do leilão, e a consequência é, em regra, apenas impedir a alienação do 
bem, de modo que, persistindo crédito em favor do exequente, a execução 
prosseguirá. 
No caso em julgamento, “não se trata de hipótese de remição do bem, disposta no 
artigo 902 do CPC/2015, mas de remição da execução, prevista no artigo 8º da Lei 
5.741/1971, de modo que o valor devido para a remição é o suficiente para pagar a 
dívida, incluídos os encargos adicionais, e não o valor da arrematação”, disse a 
ministra. 



Nancy Andrighi concluiu que o depósito feito pela executada (R$ 54.581,26) foi 
suficiente para a remição da execução, porque ultrapassou o solicitado para a 
quitação da dívida (R$ 54.501,26) em proposta apresentada nos autos pela própria 
exequente – a quem cabia indicar o valor devido, incluídos os encargos adicionais. 
Leia o acórdão no REsp 1.996.063. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1966063 
FONTE: STJ 
 
21. Alienação judicial de vaga de garagem em condomínio deve ser 
restrita aos condôminos 
 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, nas 
alienações judiciais, a hasta pública destinada a vender vagas de garagem deve ser 
restrita aos condôminos, salvo autorização em contrário expressa na convenção 
condominial. 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso interposto por um condomínio 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) em 
execução fiscal movida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (Inmetro). A corte regional considerou que seria possível a alienação de 
um box de estacionamento a pessoas estranhas ao condomínio, visto que a lei não 
teria criado nenhum óbice à expropriação judicial desse tipo de bem. 
No recurso ao STJ, o condomínio sustentou que o TRF4 deixou de levar em conta a 
limitação presente no parágrafo 1º do artigo 1.331 do Código Civil, inserida 
pelo legislador – segundo o recorrente – com a intenção de preservar, em 
condomínios residenciais, a segurança e a privacidade dos moradores. 
De acordo com o dispositivo, "as partes suscetíveis de utilização independente, tais 
como apartamentos, escritórios, salas, lojas e sobrelojas, com as respectivas frações 
ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, exceto os 
abrigos para veículos, que não poderão ser alienados ou alugados a pessoas 
estranhas ao condomínio, salvo autorização expressa na convenção de condomínio". 
Alienação judicial de box de garagem segue o artigo 1.331 do cc  
A relatora na Segunda Turma, ministra Assusete Magalhães, destacou a ausência de 
precedentes específicos no STJ sobre casos de alienação judicial de vaga de garagem. 
Entretanto, lembrou que a Quarta Turma, no REsp 316.686, afastou a 
impenhorabilidade da vaga de garagem, definindo que, se o bem pode ser alienado a 
outro condômino, pode ser penhorado e vendido em hasta pública.  
A ministra ponderou que a redação dada pela Lei 12.607/2012 ao artigo 1.331, 
parágrafo 1º, do CC, de fato, veio para conferir maior segurança aos condomínios, de 
forma que tanto a doutrina quanto outros tribunais têm decidido no sentido de que, 
em tais casos, a hasta pública deve se restringir aos condôminos. 
"Entendo que a vedação de alienação dos abrigos para veículos a pessoas estranhas 
ao condomínio, estipulada no artigo 1.331, parágrafo 1º, do Código Civil, deva 
prevalecer também nas alienações judiciais. Em tais casos, a hasta pública deverá 
ocorrer no universo limitado dos demais condôminos", concluiu a relatora. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2177556&num_registro=202200322875&data=20220530&formato=PDF
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=l6o3tnzcEYeA0Bh3DL6Sr_NT1d2HHIpAQwK4-1ZzqwrZNBmlnKvaCA..&URL=http%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2fleis%2f2002%2fl10406.htm%23art1331
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=N2TR5AwgyczAiv9y9P7jXw9ErDcI32QvSmlb32vcA47elRulnKvaCA..&URL=https%3a%2f%2fprocesso.stj.jus.br%2fprocesso%2frevista%2fdocumento%2fmediado%2f%3fcomponente%3dITA%26sequencial%3d459828%26num_registro%3d200100402399%26data%3d20040329%26formato%3dPDF


REsp 2008627 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
22. É possível a penhora de bem de família em condomínio na execução 
de aluguéis entre condôminos 

A penhora de bem de família mantido em condomínio é possível, caso um dos 
condôminos exerça seu direito de executar os aluguéis fixados em juízo pelo uso 
exclusivo do imóvel pelos demais condôminos. 
Por maioria, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento ao recurso em que dois condôminos alegaram que o imóvel no qual 
residiam não poderia ser penhorado, por se tratar de bem de família. A adjudicação 
do imóvel foi determinada como consequência da falta de pagamento, pelos 
condôminos moradores, dos aluguéis cobrados judicialmente pela outra condômina. 
No julgamento, prevaleceu o entendimento da ministra Nancy Andrighi, para quem 
a obrigação de indenizar os demais condôminos pelo uso exclusivo gera débito 
oriundo de direito real, configurando-se como obrigação propter rem, diante da qual 
se admite a penhora do bem de família, conforme previsto no artigo 3º, IV, da Lei 
8.009/1990. 
Condomínio é a concorrência de pretensões e poderes sobre a mesma 
coisa 
Segundo a ministra, o condomínio designa comunhão da fração de um objeto. O 
ordenamento jurídico brasileiro, explicou, dispõe que todos os condôminos possuem 
o direito de usar, gozar e dispor de sua unidade (artigo 1.314 do Código Civil); bem 
como são responsáveis pelas despesas do condomínio, na proporção de suas partes 
(artigo 1.315), e respondem aos outros pelos frutos que receberam da coisa e pelos 
danos que lhe causaram (artigo 1.319). 
No caso em discussão, a magistrada verificou que os moradores fazem uso exclusivo 
do imóvel condominial, o que lhes impõe a obrigação de remunerar os demais pelos 
frutos obtidos individualmente. Na sua avaliação, não pode um dos condôminos se 
valer da proteção do bem de família para prejudicar os outros, os quais têm os 
mesmos direitos reais sobre o imóvel, na medida de suas frações ideais. 
“O condomínio, sob o prisma de direitos subjetivos, consiste em concorrência de 
pretensões e poderes sobre a mesma coisa. É reunião de direitos reais de propriedade 
que se exercem sobre um único bem. Adquire-se e perde-se pelos modos de aquisição 
e perda da propriedade em geral para cada sujeito, embora se forme por meios 
especiais”, afirmou. 
Natureza propter rem da dívida afasta a impenhorabilidade 
Conforme a ministra, o artigo 3º da Lei 8.009/1990 é taxativo ao relacionar as 
hipóteses em que não se aplica a proteção do bem de família. No inciso IV, o 
dispositivo admite a penhora na cobrança de impostos, predial ou territorial; e de 
taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar. 
Apesar do amplo debate a respeito da inclusão da inadimplência de despesas 
condominiais como fator justificável da penhora de bem de família, a ministra 
ressaltou que prevaleceu o entendimento pela sua admissão, tanto no STJ quanto no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
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De acordo com Nancy Andrighi, predomina na jurisprudência do STJ o 
entendimento de que a natureza propter rem da dívida fundamenta o afastamento 
da impenhorabilidade do bem de família. A ministra destacou que há três 
determinantes para a obrigação propter rem recair sobre alguém: a ligação da dívida 
com um determinado direito real, a situação jurídica do obrigado e a tipicidade que 
estabelece a conexão da obrigação com o direito real. 
Vedação do enriquecimento ilícito 
“Se apenas um dos condôminos utiliza o bem de forma exclusiva, impedindo o 
usufruto comum do imóvel pelos demais condôminos, surge o direito do outro de ser 
ressarcido, sob pena de enriquecimento ilícito, em ofensa ao artigo 884 do Código 
Civil. Logo, a posse exclusiva (uso e fruição), por um dos coproprietários, é fonte de 
obrigação indenizatória aos demais coproprietários, porque fundada no direito real 
de propriedade”, afirmou a ministra. 
Nancy Andrighi observou que, se o condômino não tem como cumprir suas 
obrigações, ele pode renunciar à sua cota em favor dos demais, desvinculando-se da 
condição de detentor de direito real, com o que se encerra sua obrigação propter rem. 
Para ela, o aluguel por uso exclusivo do bem configura-se como obrigação propter 
rem e, por essa razão, enquadra-se nas exceções previstas no artigo 3º, IV, da Lei 
8.009/1990, que afastam a impenhorabilidade do bem de família. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1888863 
FONTE: STJ 
 
23. Medidas coercitivas atípicas para forçar pagamento de dívida não 
devem ter limitação temporal 

Por maioria, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que 
as medidas coercitivas atípicas – como a apreensão de passaporte de pessoa 
inadimplente – podem ser impostas pelo tempo suficiente para dobrar a renitência 
do devedor, de modo a efetivamente convencê-lo de que é mais vantajoso cumprir a 
obrigação do que, por exemplo, não poder viajar ao exterior. 
Com esse entendimento, o colegiado negou habeas corpus a uma mulher que 
pretendia reaver seu passaporte, apreendido há dois anos como medida coercitiva 
atípica para obrigá-la a pagar uma dívida de honorários advocatícios de 
sucumbência. 
Segundo os autos, a mulher, sua filha e seu genro perderam uma ação judicial e 
foram condenados, em abril de 2006, ao pagamento de honorários advocatícios 
estipulados, na época, em R$ 120 mil. O valor atualizado da dívida, com juros e 
correção monetária, é de R$ 920 mil. 
Na execução movida pela advogada credora dos honorários, foi alegado que a mãe e 
a filha eram empresárias do ramo de petróleo e combustível e que havia muitas 
outras execuções ajuizadas contra elas. 
Como, passados mais de 15 anos do início do cumprimento de sentença, a dívida não 
foi paga e não houve o oferecimento de bens à penhora pelos executados, o Tribunal 
de Justiça de São Paulo manteve a ordem judicial de retenção dos passaportes. 
Alternativa de quitação da dívida apresentada pela paciente é ineficaz 



Para quitar a dívida e liberar o documento, a paciente no habeas corpus submetido 
ao STJ ofereceu 30% de seus rendimentos como aposentada e pensionista – o que 
significaria um pagamento mensal de aproximadamente R$ 1,5 mil. 
Diante disso, a relatora do voto que prevaleceu no colegiado, ministra Nancy 
Andrighi, afirmou que, mesmo que o valor de R$ 920 mil não fosse mais atualizado 
ou corrigido a partir de 2022, seriam necessários 601 meses, ou 50 anos, para a 
quitação total da dívida. 
A ministra ressaltou que a devedora tem 71 anos de idade e que a expectativa média 
de vida dos brasileiros, de acordo com o IBGE, é de 76,8 anos. Para Nancy Andrighi, 
“é bastante razoável inferir que nem mesmo metade da dívida será adimplida a partir 
do método sugerido pela paciente, de modo que está evidenciada a absoluta 
inocuidade da medida”. 
Segundo a relatora, essa proposta “é até mesmo desrespeitosa e ofensiva ao credor e 
à dignidade do Poder Judiciário, na medida em que são oferecidas migalhas em troca 
de um passaporte para o mundo e, quiçá, para a inadimplência definitiva”. 
Medidas executivas atípicas não substituem patrimonialidade da 
execução 
Nancy Andrighi salientou que as medidas executivas atípicas, sobretudo as 
coercitivas, não superam o princípio da patrimonialidade da execução e nem são 
penalidades judiciais impostas ao devedor. 
De acordo com a ministra, as medidas atípicas “devem ser deferidas e mantidas 
enquanto conseguirem operar, sobre o devedor, restrições pessoais capazes de 
incomodar e suficientes para tirá-lo da zona de conforto, especialmente no que se 
refere aos seus deleites, aos seus banquetes, aos seus prazeres e aos seus luxos, todos 
bancados pelos credores”. 
A limitação temporal das medidas coercitivas atípicas, segundo a relatora, é questão 
inédita no STJ. Para ela, não deve haver um tempo fixo pré-estabelecido para a 
duração de uma medida coercitiva, a qual deve perdurar pelo tempo suficiente para 
dobrar a renitência do devedor. 
“Não há nenhuma circunstância fática justificadora do desbloqueio do passaporte da 
paciente e que autorize, antes da quitação da dívida, a retomada de suas viagens 
internacionais”, concluiu Nancy Andrighi. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
HC 711194 
FONTE: STJ 
 
24. Prazo prescricional em contratos com sucessão negocial é contado 
do último deles, reafirma Terceira Turma 
 
Em contratos de mútuo, havendo a renovação sucessiva do acordo, o prazo 
prescricional – de 20 anos, para negócios regidos pelo Código Civil de 1916, e de dez 
anos, na vigência do CC/2002 – deve ser contado a partir da data de celebração do 
último compromisso. 
O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, em ação 
revisional de contratos de empréstimo, aplicou o prazo prescricional de dez anos e 



considerou que o marco inicial deveria ser a data da celebração inicial do contrato, 
ainda que tivesse havido sucessivas repactuações entre as partes. 
No processo, em primeira instância, o juiz limitou a taxa de juros remuneratórios em 
12% ao ano, além de afastar a cobrança de capitalização mensal, recalcular a taxa de 
administração e determinar a restituição dos valores pagos a mais pelo autor. 
Em segundo grau, o TJRS reformou parcialmente a sentença para reconhecer 
a prescrição decenal do pedido de revisão do contrato – contada a partir da data em 
que o contrato foi originalmente firmado – e excluir o trecho relativo à capitalização. 
Marco inicial da prescrição de negócios sucessivos envolve continuidade 
contratual  
A ministra Nancy Andrighi explicou que, nos termos da jurisprudência do STJ, o 
início do prazo prescricional de dez anos para a ação de revisão de contrato bancário 
deve ser a data de sua assinatura. 
Entretanto, a relatora apontou que, também de acordo com a jurisprudência do 
tribunal, no caso de sucessivas renovações negociais, em virtude da continuidade e 
da relação entre os contratos firmados, o prazo prescricional deve ser contado a 
partir da data de assinatura do último deles. 
"Assim, havendo sucessão negocial com repactuação de dívidas, é imperiosa a 
necessidade de apuração da data da assinatura do último contrato renovado para 
verificar a ocorrência ou não da prescrição", afirmou a ministra. 
No caso dos autos, Nancy Andrighi observou que os empréstimos concedidos foram, 
na verdade, repactuações, de forma que deveria ser considerado como marco inicial 
prescricional o dia do último contrato firmado. Como consequência, a turma 
determinou o retorno dos autos ao TJRS para o exame da possibilidade de prescrição 
dos contratos objeto da revisão. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1996052 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
25. Prescrição ocorrida após a coexistência de dívidas não impede a 
compensação 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a prescrição só impede 
a compensação de dívidas se ocorrer antes do momento de coexistência das 
obrigações. Dessa forma, segundo o colegiado, se o prazo prescricional for atingido 
após o período da simultaneidade dos débitos, não haverá problema para a 
compensação. 
O entendimento foi estabelecido em recurso originado de embargos à execução 
opostos por dois clientes contra o fundo de pensão responsável por financiar a 
compra de um imóvel. 
Segundo os autos, a financiadora ajuizou execução de título extrajudicial em agosto 
de 2015 porque, desde janeiro de 2004, os clientes deixaram de pagar as parcelas do 
bem adquirido em 1991, de modo que a dívida venceu antecipadamente, alcançando 
o valor de mais de R$ 1 milhão. 
Em contrapartida, os clientes, apontando excesso de execução, sustentaram que o 
valor das prestações estava em desacordo com o contratado e que a instituição 
responsável pelo financiamento se apropriou da reserva previdenciária de um deles, 
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havendo uma compensação integral do débito – sendo cabível, inclusive, a 
restituição do indébito em montante superior a R$ 400 mil. Para apurar o excesso e 
o montante de restituição, eles postularam a realização de perícia técnica. 
Em primeiro grau, o juiz negou o pedido de produção de provas e declarou a 
prescrição da pretensão dos clientes de receber as contribuições previdenciárias 
cobradas de forma supostamente indevida. A decisão foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo, segundo o qual a repetição de indébito também não poderia 
ser pleiteada em embargos à execução. 
Interpretação ampla dos institutos da prescrição e da compensação 
A relatora do recurso dos clientes, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, conforme 
previsto no artigo 368 do Código Civil de 2002, a compensação é caracterizada como 
meio indireto de extinção da obrigação. 
A ministra afirmou que tal instituto é direito potestativo extintivo e que, no 
ordenamento jurídico brasileiro, opera, por determinação legal, no momento da 
coexistência das dívidas, ou seja, para que as dívidas sejam compensáveis, elas 
devem ser exigíveis, de forma que as obrigações naturais e as dívidas prescritas não 
são compensáveis. 
Porém, a magistrada destacou que não se pode, a partir desse entendimento, afirmar 
que a obrigação prescrita não possa ser, em nenhuma hipótese, objeto de 
compensação. 
“A prescrição somente obstará a compensação se ela for anterior ao momento da 
coexistência das dívidas. Se o prazo prescricional se completou posteriormente a esse 
fato, tal circunstância não constitui empecilho à compensação dos débitos”, 
ponderou a relatora. 
Prova pericial para apuração da compensação espontânea 
Além disso, Nancy Andrighi salientou que, ainda que a pretensão de cobrança do 
débito esteja prescrita quando configurada a simultaneidade das dívidas, a parte que 
se beneficia da prescrição poderá efetuar a compensação. “Se o crédito do qual é 
titular a parte contrária estiver prescrito, é possível que o devedor, o qual também 
ocupa a posição de credor, desconte de seu crédito o montante correspondente à 
dívida prescrita”, afirmou. 
No caso analisado, a ministra explicou que a pretensão de recebimento de eventuais 
diferenças a título de contribuição previdenciária, de fato, ficou prescrita, de acordo 
com o que definiram as instâncias ordinárias. 
Entretanto, ela ressaltou que o fundo de pensão aplicou espontaneamente o 
desconto da reserva matemática devida e que, por essa razão, mesmo reconhecida a 
prescrição, não há impedimento para que a perícia verifique se a compensação 
ensejou a quitação parcial ou total do débito decorrente do contrato de 
financiamento imobiliário. “O indeferimento da produção de prova pericial com 
fundamento na ocorrência de prescrição configura cerceamento de defesa”, 
enfatizou a magistrada. 
Ao dar parcial provimento ao recurso, Nancy Andrighi também recordou que a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de admitir a condenação à repetição de 
indébito em embargos à execução. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1969468 
FONTE: STJ 



 
26. STJ cancela as Súmulas 212 e 497 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cancelou as Súmulas 212 e 
497, ambas relativas ao campo do direito tributário. 
A Súmula 212 determinava que “a compensação de créditos tributários não pode ser 
deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória”. Seu 
cancelamento decorreu do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
4.296 pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
Já a Súmula 497 estabelecia que “os créditos das autarquias federais preferem aos 
créditos da Fazenda estadual desde que coexistam penhoras sobre o mesmo bem”. O 
dispositivo foi cancelado por estar em desacordo com o julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 357, também pelo STF. 
Conforme explicou o relator, ministro Benedito Gonçalves, em ambos os casos houve 
o efeito vinculante das decisões do STF. 
Os enunciados sumulares são o resumo de entendimentos consolidados nos 
julgamentos da corte e orientam toda a comunidade jurídica sobre a sua 
jurisprudência. 
A decisão será publicada no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas 
próximas, nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 
FONTE: STJ 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

1. Município é condenado por demolição de imóvel regularmente 
construído 

 
MUNICÍPIO 
DEMOLIÇÃO DE IMÓVEL 
CONSTRUÇÃO REGULAR 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
VIOLAÇÃO 
RESSARCIMENTO DOS DANOS 
APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DEMOLIÇÃO DO IMÓVEL DOS AUTORES, ALEGANDO QUE O RESPECTIVO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO VIOLOU PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E 
QUE A FAMÍLIA MORAVA NA RESIDÊNCIA DEMOLIDA HÁ MAIS DE SETENTA 
ANOS, ANTES MESMO DE SER INSTITUÍDA A RESERVA DO GRAJAÚ, 
AFIRMANDO QUE NÃO ESTÁ LOCALIZADO NOS LIMITES DA RESERVA 
AMBIENTAL E QUE A POSSE FORA REGISTRADA JUNTO AO 3º OFÍCIO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS. O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO SUSTENTA 
QUE SE TRATA DE CONSTRUÇÃO IRREGULAR DENTRO DOS LIMITES DO 
PARQUE ESTADUAL DO GRAJAÚ, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM 
RESPONSABILIDADE MUNICIPAL, TENDO APENAS CUMPRIDO SEU PODER 
DE POLÍCIA. REJEITADA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ASSERÇÃO. PROVA 



PERICIAL PRODUZIDA NOS AUTOS VERIFICOU QUE REFERIDO IMÓVEL NÃO 
ESTÁ DENTRO DOS LIMITES DO PARQUE ESTADUAL DO GRAJAÚ E QUE 
FORAM VIOLADOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO NOS AUTOS DO RESPECTIVO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO, DEVENDO O ENTE PÚBLICO RESPONSÁVEL RECOMPOR 
OS DANOS CAUSADOS AOS AUTORES, COM A RETIRADA DO ENTULHO DO 
LOCAL E PAGAMENTO AOS AUTORES DO AUXÍLIO HABITACIONAL 
TEMPORÁRIO ATÉ O PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO RELATIVA A 
DEMOLIÇÃO DO IMÓVEL, ALÉM DA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO EM VALOR EQUIVALENTE AO IMÓVEL DEMOLIDO, EM 
MONTANTE APURADO NO LAUDO PERICIAL. PEDIDO DE PAGAMENTO DE 
VALOR RELATIVO AOS GASTOS COM MORADIA DURANTE TODO O PERÍODO 
QUE NÃO MERECE PROSPERAR, JÁ QUE NÃO FORA FORMULADO NA PEÇA 
EXORDIAL, NEM MESMO QUANTIFICADO OU COMPROVADO. QUANTO AO 
DANO MORAL, INEGÁVEIS OS TRANSTORNOS CAUSADOS AOS AUTORES, 
DIANTE DA DEMOLIÇÃO DE SUA MORADIA, FIXANDO-SE O VALOR DE 
R$20.000,00 (VINTE MIL REAIS) PARA CADA AUTOR. NO LAUDO PERICIAL 
PRODUZIDO RESTOU EVIDENCIADO QUE O ENTE ESTADUAL NÃO TEVE 
QUALQUER PARTICIPAÇÃO NA AUTORIZAÇÃO PARA DEMOLIÇÃO DO 
IMÓVEL, TENDO SIDO AFASTADA, AINDA, EVENTUAL ALEGAÇÃO DE 
PROPRIEDADE DO ESTADO SOBRE A ÁREA DA LIDE, DEVENDO SER 
JULGADO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS EM FACE DESTE. 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DOS AUTORES. NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. PROVIMENTO AO 
RECURSO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
0015868-30.2011.8.19.0001 - APELAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). ANTONIO CARLOS ARRABIDA PAES - Julg: 07/06/2022 - Data de 
Publicação: 10/06/2022 

Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível, nº 19/2022 
 
 

2. TJ determina fornecimento de canabidiol para portador de 
epilepsia 

 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - S.U.S. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL 
EPILEPSIA 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE 
OBRIGAÇÃO DE FORNECER 
APELAÇÕES CÍVEIS. SUS. CANABIDIOL. AUTOR PORTADOR DE EPILEPSIA 
FOCAL DE DIFÍCIL CONTROLE MEDICAMENTOSO. DIREITO À VIDA E À 
SAÚDE. ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SOLIDARIEDADE ENTRE OS 
ENTES DA FEDERAÇÃO. ENUNCIADO Nº 65 DA SÚMULA DO TJ/RJ. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES E DA ISONOMIA OU DA RESERVA DO FINANCEIRAMENTE 
POSSÍVEL. AFASTADA A TESE DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA O 
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JULGAMENTO DO FEITO. AINDA QUE O MEDICAMENTO ESTEJA PENDENTE 
DE REGISTRO, NOTA-SE QUE OS MEDICAMENTOS À BASE DE CANABIDIOL 
FIGURAM EM SITUAÇÃO SUI GENERIS DIANTE DA ANVISA. NEGADO 
PROVIMENTO AOS RECURSOS. 
0000465-56.2020.8.19.0049 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA 
VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). JACQUELINE LIMA MONTENEGRO 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível, nº 19/2022 
 
   3. TJ impõe à empresa downgrade do plano de saúde requerido por      
segurado demitido do emprego  
 
PLANO DE SAÚDE 
DEMISSÃO DO EMPREGO 
MIGRAÇÃO PARA PLANO INFERIOR 
POSSIBILIDADE 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO AUTORAL PARA 
A MIGRAÇÃO PARA PLANO DA MESMA OPERADORA COM MENSALIDADE DE 
VALOR INFERIOR (DOWNGRADE) APÓS DEMISSÃO DO EMPREGO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. Recurso da seguradora no qual arguiu preliminar 
de ilegitimidade passiva e, no mérito, alegou a impossibilidade de realização de 
downgrade, nos termos da RN 279 da ANS. Rejeição da preliminar de ilegitimidade 
passiva, uma vez que a causa de pedir está calcada na alegação de negativa de 
migração para um plano de saúde inferior após a demissão da autora/apelada, 
momento em que cessou o seu vínculo com a estipulante. Desta forma, permaneceu, 
assim, apenas a relação da autora/apelada com a seguradora ré/apelante, em razão 
da opção feita pela continuação do contrato. A partir de então, a apelada assumiu as 
mensalidades do plano, de maneira que a Operadora de Saúde passou a prestar o 
serviço diretamente à autora/recorrida e foi apontada como causadora, e única 
responsável pelo direito postulado, e não o ex-empregador (estipulante) que atuava 
apenas como interveniente no contrato. Mérito. A regra da ANS possui caráter 
protetivo e favorável ao consumidor, razão pela qual não pode ser interpretada de 
forma a impedir à migração para plano inferior (downgrade), sob pena de engessar 
a relação contratual, a qual tem prazo indeterminado e é dinâmica, passível de 
portabilidade sem carência e, pois, de migração para plano inferior. Outrossim, o 
certo é que inexiste no termo de adesão ou formalização da opção pela continuidade 
no plano, ao tempo da demissão, cláusula impeditiva da mudança de plano. Por fim, 
a migração para plano de saúde inferior não ocasionará prejuízo à apelante, uma vez 
que a redução do valor da mensalidade é acompanhada pela adequação da cobertura 
contratual e da rede credenciada, de modo que a contraprestação reduzida espelhará 
a nova categoria do plano de saúde, segundo o mutualismo regente. Majoração da 
verba honorária ao patamar de 15% sobre o valor da causa. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 
0005357-70.2021.8.19.0211 - APELAÇÃO 
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). ALCIDES DA FONSECA NETO 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível, nº 18/2022 
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4. É possível a inclusão de filha de um dependente em plano de saúde: 
recusa gera dano moral 
 
PLANO DE SAÚDE 
FILHO DE DEPENDENTE 
INCLUSÃO 
RECUSA 
DANO MORAL 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DA FILHA DA DEPENDENTE NO PLANO DE SAÚDE NA QUAL O 
AVÔ É O TITULAR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ 
QUE ALEGA NÃO HAVER PREVISÃO CONTRATUAL PARA INCLUSÃO DE 
FILHOS DE DEPENDENTES DO TITULAR. ART. 12, III, B, DA LEI 9656/98 QUE 
DETERMINA NO CASO DE PLANO DE SAÚDE COM COBERTURA OBSTÉTRICA 
A INCLUSÃO DO RECÉM-NASCIDO, FILHO NATURAL OU ADOTIVO DO 
CONSUMIDOR, NO PLANO OU SEGURO COMO DEPENDENTE. DANO MORAL 
CONFIGURADO. APELANTE QUE REQUER A EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS FIXADA PELO JUÍZO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) 
PARA CADA AUTORA. MONTANTE QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO 
DO RECURSO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUE SE 
IMPÕE. 
0246757-02.2019.8.19.0001 – APELAÇÃO 
NONA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). CARLOS AZEREDO DE ARAÚJO 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível, nº 18/2022 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

1. TJSP não reconhece fundo de comércio na apuração de haveres 
de sócio retirante 

Decisão segue entendimento recente do STJ 
 
A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
determinou que o fundo de comércio de uma empresa – ou seja, a combinação de 
ativos (tangíveis e intangíveis) e passivos gerados ou tomados no exercício da 
atividade – não deve ser considerado no processo de apuração de haveres de sócio 
retirante, devendo este valor apurado ser retirado do montante total a ser pago ao 
autor da ação. 
De acordo com os autos, não há disposição específica no contrato social da empresa 
em questão, que fala de “balanço patrimonial extraordinário”. Nesse acaso, afirmou 
o relator do recurso, desembargador Azuma Nishi, aplica-se o artigo 606 do Código 
de Processo Civil de 2015, que privilegia o critério contábil pautado na valoração 
patrimonial, e não econômica, na apuração de haveres de sócios. “O critério previsto 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.01476


no CPC, e que já era o definido no CC 2002, considera a história da sociedade 
culminada no momento de sua dissolução, não contemplando os resultados futuros. 
Considera o valor contábil do patrimônio, apurado segundo princípios de 
contabilidade, notadamente os de conservadorismo e de escrituração pelo custo de 
aquisição, apurado em balanço especialmente levantado na data da dissolução, 
ajustado pelos valores de saída ou de realização.” 
Para o magistrado, admitir o critério de avaliação baseado no valor econômico da 
empresa, que é aquele utilizado para dimensionar o valor do fundo de comércio, 
“acabaria por reconhecer uma participação do sócio retirante, ou excluído, nos lucros 
futuros da sociedade, ainda que não mais participasse do risco do negócio, o que é 
incompatível com a lógica da atividade empresarial, em que o lucro é a contrapartida 
direta do risco e do capital empregado em determinado negócio, que, com a saída do 
sócio, não mais subsistiriam”. 
O relator destacou que essa é a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) sobre o tema. “O entendimento mais recente da Corte Superior é no sentido de 
não admitir a inclusão do fundo de comércio na apuração de haveres do sócio 
retirante, o que representa um novo paradigma no tema da apuração dos haveres”, 
escreveu. 
A exclusão do fundo de comércio, no entanto, não afeta itens intangíveis que 
possuem valores intrínsecos e que integram o balanço patrimonial contábil da 
sociedade, como as marcas registradas, que devem ser levadas em consideração na 
apuração de haveres dos sócios. 
Também participaram do julgamento os desembargadores Jane Franco Martins, J. 
B. Franco de Godoi, Cesar Ciampolini e Alexandre Lazzarini. A decisão foi por 
maioria de votos. 
Apelação nº 1000712-41.2015.8.26.0068 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

2. Tribunal valida cláusula arbitral mista em contrato empresarial e 
afasta competência da arbitragem 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
julgou pela validade de uma cláusula de arbitragem mista presente em contrato 
firmado por duas empresas, limitando a competência do Tribunal Arbitral a 
processos que não ultrapassem o valor de R$ 100 mil em custas procedimentais. 
No caso em questão, uma das empresas obteve em 1º grau decisão favorável à 
competência da arbitragem para a resolução de litígio, contrariando a cláusula e o 
entendimento da própria Câmara de Arbitragem (Camarb), que alegara não ser 
competente para a demanda em virtude do que havia sido acordado entre as partes 
quanto ao teto de custos. 
Em decisão unânime, o colegiado afastou a competência da arbitragem para a 
resolução do mérito. “Pairando dúvidas acerca do real significado da cláusula 
arbitral, reputo ser necessário recorrer à própria interpretação conferida pela 
CAMARB a respeito da questão, afinal, considerando sua competência para deliberar 
sobre sua jurisdição, nada mais correto que a prevalência de seu entendimento sobre 
a essência da aludida disposição contratual”, ressaltou o relator do recurso, 
desembargador Azuma Nishi. 
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“Desse modo, levando-se em consideração oracional exposto pelo Tribunal Arbitral, 
não há dúvidas de que subsiste a limitação de custas procedimentais ao valor 
máximo de R$ 100.000,00, que deve ser observado quando da instauração de nova 
arbitragem para a resolução da lide”, concluiu o relator. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Fortes Barbosa e Jane Franco. 
Apelação nº 1107427-98.2021.8.26.0100 
FONTE: TJSP 
 

3. Justiça rejeita alegação de estelionato sentimental 

Em julgamento realizado ontem (27), a 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo negou pedido de indenização por danos morais e materiais por 
suposto estelionato sentimental. A ação foi proposta por uma mulher contra o ex-
amante. De acordo com a decisão, os dois mantinham uma relação extraconjugal, 
incluindo ajuda financeira para custeio de despesas pessoais da mulher. O 
relacionamento foi rompido depois que a esposa do homem tomou conhecimento do 
fato. 
Na decisão de 1º Grau, a juíza Valéria Carvalho dos Santos, da Vara de São Sebastião 
da Grama, afirmou que, para a configuração do estelionato sentimental, é necessário 
que a vítima tenha sofrido prejuízo financeiro por ser iludida, hipótese não 
constatada no processo. “A figura do estelionato sentimental foi criada por analogia 
ao crime de estelionato descrito no Código Penal, no qual a vítima sofre perda de seu 
patrimônio em virtude de atitude ardilosa do criminoso. Sendo assim, a desilusão 
amorosa, por si só, não o configura”, escreveu a magistrada. 
A decisão foi confirmada em 2º Grau. A 7ª Câmara também afastou a acusação de 
que o réu teria se aproveitado sexualmente da requerente. “As relações sexuais entre 
as partes foram consentidas e a autora não trouxe qualquer prova de desconhecer o 
fato de o réu ser casado”, frisou o relator do recurso, desembargador Wilson Lisboa 
Ribeiro. “Diante da inexistência de prova que permita reconhecer qualquer dano 
moral ou material causado pelo réu à autora, a hipótese é mesmo de improcedência 
do pedido”, concluiu o magistrado. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Pastorelo Kfouri e José Rubens 
Queiroz. A decisão foi unânime. 
FONTE: TJSP 
 

4. Mantida decisão que reconhece união estável homoafetiva entre 
mulher e companheira falecida 

A 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu 
união estável homoafetiva post mortem entre uma mulher e sua companheira 
falecida, anulando o inventário extrajudicial dos bens deixados por esta e garantindo 
à autora o direito real de habitação do imóvel compartilhado por ambas. Em votação 
unânime, foi confirmada decisão proferida em primeira instância. 
De acordo com a relatora do recurso, desembargadora Ana Zomer, ainda que o casal 
tenha optado por manter um relacionamento reservado, sem o conhecimento das 
famílias, há indícios suficientes para comprovar a união estável entre 1986 e a data 
do falecimento, incluindo conta bancária compartilhada, correspondências em nome 



de ambas e declarações dos porteiros de onde residiam, afirmando que as duas eram 
conhecidas por formarem um casal. 
“Fazer tábula rasa e adotar o critério do convívio público como norte para o 
reconhecimento da união estável é criar barreira indevida e negar à postulante o seu 
direito; vale dizer, não se lhe faculta a exposição social por conta de inaceitável 
preconceito, e, não podendo se revelar, fica impedida de provar seu relacionamento. 
Esta ‘lógica’ é minimamente cruel”, frisou a magistrada 
“Assim, o desconhecimento familiar acerca da relação mantida pelas duas, o fato de 
se tratarem publicamente por amigas, bem como apontarem o estado civil de 
solteiras em instrumentos contratuais não são elementos suficientes a 
descaracterizar a união”, concluiu a relatora. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Christiano Jorge e Ana Maria 
Baldy. 
FONTE: TJSP 
 

5. TJ-SP reconhece maternidade não-biológica com base em relação 
afetiva 

 
A legislação civil brasileira abre a possibilidade de reconhecimento da paternidade 
desbiologizada ou socioafetiva, na qual, embora não existam elos de sangue, há laços 
de afetividade que a sociedade reconhece tão ou mais importante que o vínculo 
consanguíneo. 
Com esse entendimento, a 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo manteve a sentença que permitiu a três pessoas incluir na certidão de 
nascimento o nome da madrasta, a quem consideram mãe por afinidade. 
A mulher foi casada com o pai biológico dos autores da ação e, mesmo após o divórcio 
dos dois, manteve relação de proximidade e afetuosidade, a ponto de chamar os 
autores da ação de filhos e reconhecer os filhos deles como netos. 
Relator, o desembargador Theodureto Camargo apontou que o artigo 1.593 do 
Código Civil prevê parentesco por adoção ou consanguinidade, mas também aqueles 
de "outra origem". E afirmou que, segundo a doutrina, há espaço ao reconhecimento 
da paternidade desbiologizada. 
Citou, também, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
prevalência da paternidade ou maternidade socioafetiva sobre a biológica, sobretudo 
"nos casos em que, sem nenhum vínculo biológico, os pais criam uma criança por 
escolha própria, destinando-lhe todo amor, ternura e cuidados inerentes à relação 
pai-filho". 
Com isso, entendeu que a sentença deveria ser mantida. A votação foi unânime. O 
acórdão gerou recurso especial ao STJ, que não foi conhecido. 
Apelação 1089159-40.2014.8.26.0100 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
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6. Impenhorabilidade de poupança não pode beneficiar parte 
condenada por litigância de má-fé 

A 28ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo negou a 
impenhorabilidade de valores depositados em conta poupança de um autor 
condenado a indenizar a parte contrária em virtude de litigância de má-fé. 
De acordo com o colegiado, ainda que o Código de Processo Civil estabeleça que 
valores em poupança (até 40 salários mínimos) não possam ser penhorados para 
execução de dívidas judiciais, tal dispositivo não deve ser considerado quando é 
constatada a má-fé de uma das partes – neste caso específico, do autor da ação, que 
questionou indevidamente débito inscrito em cadastro de inadimplentes, conforme 
os autos. 
“Ora, se aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de 
acordo com a boa-fé e se todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva, sempre com 
base na verdade, afigura-se-me que a impenhorabilidade não pode beneficiar o 
litigante desonesto, que faz pouco caso do sistema de justiça”, ressaltou o relator do 
recurso, desembargador Ferreira da Cruz. 
“Pensar-se o contrário, data venia daqueles que entendem de modo diverso, implica 
chancelar e prestigiar a má-fé, a fazer de letra morta o princípio geral de direito 
segundo o qual a ninguém é dado valer-se da própria torpeza”, completou o 
magistrado, salientando também que “a litigância de má-fé é tão repudiada que os 
seus desdobramentos pecuniários sequer são alcançados pela gratuidade”. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Dimas Rubens Fonseca e 
Berenice Marcondes Cesar. 
Agravo de Instrumento nº 2155634-86.2022.8.26.0000 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. Vítima de violência doméstica pode solicitar prioridade na tramitação 
de processos cíveis e de família 

As vítimas de violência doméstica e familiar podem solicitar prioridade na 
tramitação de processos judiciais cíveis e de família, nas quais sejam partes. A 
medida está de acordo com Lei Maria da Penha e a Lei 13.984/2019, que modificou 
o art. 1.048 do Código de Processo Civil. 
No âmbito do TJDFT, a priorização será feita mediante pedido expresso da vítima, 
que será deliberado pela autoridade judicial competente, sem ampliação para os 
processos criminais, conforme definido pela Corregedoria da Justiça do DF. 
Nos casos de feminicídio, a prioridade na tramitação dos feitos será automática, 
independentemente do requerimento dos sujeitos processuais e de o réu estar ou não 
preso. 
Prioridade de tramitação 
Segundo o art. 1.048 do CPC, além dos processos cujas partes sejam vítimas de 
violência doméstica e familiar, terão prioridade de tramitação os procedimentos 
judiciais: em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou 



superior a 60 anos ou portadora de doença grave, bem como aqueles regulados pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outros. 
FONTE: TJDFT 
 

2. DF deve indenizar contribuinte inscrito na dívida ativa após erro em 
lançamento de IPTU 

O Distrito Federal terá que indenizar um contribuinte, cujo nome foi inscrito na 
dívida ativa em razão de lançamento equivocado do valor da taxa referente ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano e à Taxa de Limpeza Pública – IPTU/TLP. Ao 
manter a condenação, a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do DF observou 
que o ente distrital não notificou o contribuinte sobre a existência do débito e a 
inscrição na dívida ativa. 
Narra o autor que, ao solicitar certidão negativa de débitos, descobriu que estava 
com nome inscrito na dívida ativa em razão de débito referente à TLP do exercício 
de 2020. Relata que ficou surpreso, uma vez que havia pago o IPTU em cota única e 
que não há como pagá-los de forma separada. Relata ainda que não foi notificado 
sobre o lançamento do débito e nem sobre a inscrição do nome da dívida ativa. 
O DF, em sua defesa, reconheceu que houve erro no lançamento inicial do IPTU, que 
não vinculou a TLP. Informa que um novo lançamento incluiu o índice e gerou a 
diferença nos valores devidos pelo autor. 
Decisão do 1º Juizado Especial da Fazenda Pública do DF observou que “a 
responsabilidade nos casos de inscrição indevida em certidão de dívida ativa é 
objetiva” e condenou o réu a indenizar o autor a título de danos morais. O DF foi 
condenado também a pagar o valor de R$ 50,41, referente ao descontos de cota única 
não concedidos, uma vez que, de acordo com a magistrada, “se trata de decorrência 
do equívoco do ente público, para o qual o autor não contribuiu”. 
O Distrito Federal recorreu sob o argumento de que a inscrição do nome do autor 
em dívida ativa foi legítima e que não há dano a ser indenizado. Ao analisar o recurso, 
no entanto, a Turma destacou que a inscrição do nome do autor na dívida ativa é 
ilegítima, uma vez que não há comprovação de que houve prévia notificação. 
“Para que o lançamento do tributo/taxa seja válido, faz-se necessário que a 
Administração Pública notifique o contribuinte, possibilitando-lhe quitar seu débito 
ou discuti-lo nas vias administrativas, o que não ocorreu”, explicou. Dessa forma, a 
Turma concluiu que é cabível a indenização por danos morais e manteve a sentença 
que condenou o DF a pagar ao autor a quantia de R$ 5 mil. 
A decisão foi unânime. 
Processo: 0707547-64.2022.8.07.0016 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF-1 
 

1. Depósito em processo judicial para garantir execução da causa pode ser 
parcial desde que seja comprovada insuficiência econômica 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal (TRF1) extinguiu um processo, sem 
resolução do mérito, envolvendo um imóvel litigioso, visto que o valor penhorado foi 



de R$ 7.481,27, enquanto o valor da execução era muito superior, de R$ 
10.942.51700. Para o Colegiado, não houve a “garantia integral do juízo”. 
A garantia do juízo, uma espécie de proteção ao credor no processo (exemplo: 
depósito do devedor no valor da execução), constitui condição para admissibilidade 
de um recurso como os “embargos à execução”. No caso, os embargos não foram 
aceitos pelo juiz de primeiro grau, que afirmou: “não estando seguro o juízo na sua 
integralidade, impõe-se a extinção dos embargos por ausência de pressuposto 
processual de admissibilidade”. 
Já no TRF1 o relator, desembargador federal Hercules Fajoses, observou que foi 
efetivada garantia por meio de penhora, contudo em valor bem inferior ao 
consolidado na execução. 
O magistrado confirmou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconhece a 
excepcionalidade da não exigência da garantia integral desde que seja comprovada a 
hipossuficiência econômica. Na hipótese, como não houve comprovação da efetiva 
garantia do juízo nem da incapacidade econômica, o relator concluiu pela 
manutenção da sentença e extinção do processo. 
Os demais integrantes da 7ª Turma acompanharam o relator. 
Processo:0002189-88.2016.4.01.3503 
Data de julgamento:06/09/2022 
Data de publicação: 08/09/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

2. Venda de veículo após inscrição na dívida ativa configura fraude à 
execução 

A 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a penhora 
de um veículo Mercedes Bens que havia sido vendido pelo proprietário, devedor de 
tributos, a uma terceira pessoa. A decisão se deu no julgamento da apelação da 
Fazenda Nacional (FN) contra a sentença que julgou procedente o recurso da pessoa 
que havia adquirido o carro penhorado. 
O relator, desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, afirmou que na 
hipótese de execução fiscal por débitos tributários, após a inscrição de dívida ativa, 
toda disposição de bens de pessoa devedora da Fazenda Pública impossibilitada de 
arcar com seus débitos tem presunção absoluta de fraude à execução fiscal. 
Segundo observou o magistrado, “presume-se fraudulenta a alienação ou a oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda 
Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa”. 
No caso analisado, “a inscrição do débito em dívida ativa deu-se em 14/05/2007, 
tendo a citação da ação de execução se concretizado em 11/01/2008. Por sua vez, a 
alienação do veículo penhorado ocorreu apenas em 14/03/2014. Destarte, de acordo 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a alienação realizada 
possui presunção absoluta de fraude à execução independentemente da boa-fé do 
terceiro e da ausência de registro de penhora junto ao Detran”, explicou o relator. 
A decisão foi unânime. 
Processo:0009545-44.2015.4.01.3803 
Data do julgamento: 20/07/2022 



Data da publicação: 27/07/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

3. Cessão de crédito de precatório legalmente realizada não depende de 
consentimento da parte contrária 

A 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu que o crédito 
decorrente de honorários (ou seja, honorários sucumbenciais) cedido pelo advogado 
ao autor independe de prévio consentimento da parte contrária – já a habilitação da 
cessão de créditos em precatório não precisa de ação própria para recebimento. O 
julgamento foi para analisar recurso de agravo de instrumento contra decisão do 
Juízo da 1ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária de Mato Grosso (SJMT). 
O processo tratava de desapropriação, quando o juiz negou o pedido sob o 
fundamento de que esse tipo de ação tem ritos próprios, é de alta complexidade 
devido ao grande número de credores. 
No caso, o advogado cedeu os créditos dos honorários que lhe eram devidos por 
procuração particular ao autor do agravo. Esse, por sua vez, sustentou que o ofício 
requisitando a inscrição do crédito no pagamento dos precatórios e requisições de 
pequeno valor (RPV) foi expedido ao TRF1 e incluído na proposta orçamentária da 
União de 2021 e que não caberia mais discussão sobre o valor. 
Ao analisar o processo, o relator, juiz federal convocado Pablo Zuniga Dourado, 
explicou que, de acordo com a jurisprudência do TRF1 e do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), a cessão dos créditos legalmente autorizada pode ser processada nos 
mesmos autos da ação de desapropriação em fase de cumprimento de sentença, não 
se exigindo o prévio consentimento da parte contrária. 
O magistrado votou no sentido de deferir a habilitação do crédito do agravante no 
processo principal. O Colegiado, por unanimidade, acompanhou o voto do relator. 
Processo: 1018600-18.2022.4.01.0000 
Data do julgamento: 26/07/2022 
Data da publicação: 27/07/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 
4. É indevida a cobrança de IPTU contra a Caixa de imóvel transferido a 

particular por meio de programa de arrendamento residencial 

A 7ª Turma do TRF1 decidiu que o município de Porto Velho, em Rondônia, não 
pode cobrar Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) de um imóvel que a Caixa 
Econômica Federal (CEF) transferiu para um particular por meio de um programa 
de arrendamento residencial. 
Foi demonstrado nos autos que a Caixa não figurava mais como proprietária do 
imóvel desde o inadimplemento do imposto, mas o município de Porto Velho apelou 
da sentença que reconheceu a ilegitimidade passiva da empresa pública extinguindo 
a execução fiscal que exigia recolhimentos referentes ao imposto. 
Programa de arrendamento – Ao examinar o processo, o relator, desembargador 
federal Hercules Fajoses, afirmou: “Essa colenda Sétima Turma entende que em 



hipótese de ‘execução fiscal que visa à cobrança de valores a título de IPTU’, fixou 
jurisprudência no sentido de que é patente a ilegitimidade passiva da Caixa 
Econômica Federal (CEF) para figurar no polo passivo de Execução Fiscal nos casos 
em que não é proprietária do imóvel que originou a cobrança, detendo apenas o 
direito real de garantia hipotecária frente ao crédito habitacional que concedeu. Não 
se subsumindo, portanto, ao conceito de contribuinte do art. 34 do CTN, pois o 
direito real de garantia da CEF não é hipótese de incidência dos tributos cobrados 
pelo município, não tem a instituição financeira responsabilidade pelo pagamento 
das dívidas [...]” (AC 0015355-55.2010.4.01.4100, Relator Desembargador Federal 
José Amilcar Machado, Sétima Turma, PJe 16/02/2022). 
O magistrado citou ainda tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, em 
repercussão geral, segundo a qual não incide a cobrança do IPTU sobre imóveis 
integrantes do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), instituído pela Lei nº 
10.188/2001, nos seguintes termos: “Os bens e direitos que integram o patrimônio 
do fundo vinculado ao Programa de Arrendamento Residencial (PAR), criado pela 
Lei nº 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade tributária prevista no artigo 150, 
inciso VI, alínea ‘a’ da Constituição Federal. 
Assim, o Colegiado, por unanimidade, negou provimento ao recurso do município, 
acompanhando o voto do relator. 
Processo:0009578-21.2012.4.01.4100 
Data de julgamento:26/07/2022 
Data de publicação: 29/07/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

5. Falecimento de devedor de crédito tributário antes da citação extingue 
execução fiscal 

A 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu que a União 
não pode cobrar do espólio nem dos herdeiros a dívida de sócio de uma empresa 
devedora de tributos que faleceu antes de ser citado na ação de execução fiscal 
proposta pela Fazenda Nacional. 
Esse entendimento foi dado durante o julgamento de agravo de instrumento 
interposto pelo espólio de um homem na ação de execução contra a decisão que 
rejeitou o pedido para extinção da ação sem resolução do mérito. 
O relator, desembargador federal Hercules Fajoses, destacou em seu voto que as 
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do TRF1 são no sentido de 
que o redirecionamento da execução fiscal contra o espólio pode ocorrer somente 
“quando o falecimento do contribuinte ocorrer após sua citação, nos autos da 
execução fiscal, não sendo admitido, ainda, quando o óbito do devedor ocorrer em 
momento anterior à própria constituição do crédito tributário”. 
O magistrado afirmou que a certidão de óbito comprova que o codevedor faleceu em 
28/09/2013, antes da sua citação em 21/01/2015, para figurar no polo passivo na 
qualidade de corresponsável pelos débitos tributários da devedora principal. 
Para o desembargador, “a inclusão do espólio ou dos seus sucessores no polo passivo 
da demanda configura verdadeira substituição do sujeito passivo da cobrança, o que 
é vedado, nos termos da Súmula 392 do STJ”. 



O Colegiado, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos 
termos do voto do relator. 
Processo: 1010048-06.2018.4.01.0000  
Data do julgamento: 02/08/2022 
Data da publicação: 04/08/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

6. Valor a ser depositado em juízo nas ações de desapropriação é o 
definido pelo perito 

A 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), por unanimidade, 
decidiu que o valor a ser depositado em conta do juízo, até que se resolva quem é 
proprietário do imóvel desapropriado, deve ser o definido pelo perito e aceito pelas 
partes. No caso, como há controvérsia em relação à propriedade/posse do imóvel, a 
ser resolvida em ação própria, a sentença havia determinado o depósito em juízo do 
valor da indenização. 
De acordo com o processo, a empresa que apelou ao TRF1 sustentou que deve ser 
descontado o equivalente a 40% do valor da avaliação porque em desapropriação da 
posse o valor da indenização deve ser menor do que o de um imóvel legalmente 
registrado. Alegou, também, que os juros de mora só podem ser fixados sobre a 
parcela que for disponibilizada em atraso, e não sobre a parte que foi depositada em 
juízo. 
O relator, juiz federal convocado Saulo Casali Bahia, explicou que quem tem posse 
de terras com o devido amparo jurídico tem direito à indenização, sendo que o valor 
pago deve ser menor do que o que seria pago se a pessoa tivesse o título de 
propriedade. No caso, prosseguiu, como havia dúvida sobre a propriedade, uma 
outra ação foi ajuizada, e o juiz da ação de desapropriação determinou o depósito 
judicial até que a outra ação decida sobre a propriedade. 
Porém, o magistrado frisou que “se deve observar os preceitos constitucionais a 
respeito da justa indenização, sendo prematuro fixar qualquer desconto sobre a 
indenização antes que seja solucionada a questão sobre a propriedade do bem”. 
Quanto aos juros de mora, o relator entendeu que não deve incidir sobre o valor já à 
disposição do juízo por ser considerado pagamento prévio. 
O voto do relator foi no sentido de manter a sentença no ponto em que determinou 
o depósito do valor integral e atender o pedido do apelante para afastar os juros de 
mora sobre o valor que foi depositado. 
Processo: 0002549-21.2015.4.01.3903 
Data do julgamento: 22/08/2022 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF-4 

 



1. Condomínio pode ajuizar ação em nome dos moradores para reparação 
de problemas internos dos imóveis 

O Condomínio, representando pelo síndico, pode ajuizar ação voltada à reparação de 
problemas de construção no interior das unidades habitacionais autônomas. Com 
este entendimento, a 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
confirmou o direito do Condomínio Residencial Spazio Jardim de Tiroleses, 
localizado no município de Timbó (SC), em representar os condôminos em um 
processo que envolve pagamento de indenização e reparação de danos no interior 
dos apartamentos que compõem o empreendimento. A decisão foi proferida por 
unanimidade na última semana (14/9). 
A ação foi ajuizada em julho de 2020 pelo Condomínio contra a Caixa Econômica 
Federal e a construtora Reuter Empreendimentos Imobiliários. O conjunto 
habitacional é composto de 128 unidades, que foram financiadas pelo Programa 
Minha Casa Minha Vida da Caixa. Segundo o autor, os moradores constataram 
diversos problemas nos apartamentos como rachaduras, trincamentos, vazamentos, 
entupimentos de tubulações, infiltrações de água, quebras e descolamentos de 
revestimentos cerâmicos. 
Foi argumentado que os defeitos de construção estavam relacionados com a má 
qualidade das obras executadas pela Caixa e pela construtora. O Condomínio 
requisitou a condenação das rés em realizar as obras e serviços necessários para a 
reparação de todos os imóveis. Também foi pedido o pagamento de indenização por 
danos morais em favor de cada um dos 128 proprietários, no valor de R$ 20 mil por 
apartamento. 
Em janeiro deste ano, a 1ª Vara Federal de Blumenau (SC) decidiu que o Condomínio 
não possuía legitimidade para ser autor do processo e pleitear interesses privativos 
dos condôminos e que cada morador deveria ingressar com ação individual própria. 
“Os apartamentos compõem a parcela que é de propriedade exclusiva dos 
condôminos. Por consequência, o Condomínio não tem qualquer ingerência sobre o 
que é de propriedade exclusiva dos condôminos, nem está autorizado a pleitear nada 
a ela relacionado”, avaliou o juiz. 
O Condomínio recorreu ao TRF4, defendendo que “detém, por meio do síndico, 
legitimidade para pleitear indenização por danos causados no interior das unidades 
habitacionais”. 
A 4ª Turma deferiu o recurso. O relator, desembargador Luís Alberto d’Azevedo 
Aurvalle, ressaltou que a jurisprudência estabelecida pelo Superior Tribunal de 
Justiça e por outras cortes dão respaldo à pretensão do Condomínio. “É firme o 
entendimento nos tribunais no sentido de que tem o condomínio, na pessoa do 
síndico, legitimidade ativa para ação voltada à reparação de vícios de construção nas 
partes comuns e também no interior de unidades habitacionais autônomas”, ele 
concluiu. 
Com a decisão do colegiado, o processo seguirá tramitando na primeira instância e 
ainda terá o mérito julgado. 
Processo: 5004323-42.2022.4.04.0000 
FONTE: TRF4 
 



2. Empresa deve custear aluguel de moradora removida de imóvel com 
defeitos de construção 

A Justiça Federal determinou a uma empresa de construção civil que pague a uma 
participante do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) a quantia de R$ 1,5 
mil por mês, para pagamento de aluguel durante o período de consertos na unidade 
residencial que ela possui. A decisão é da juíza Rosimar Terezinha Kolm, da 1ª Vara 
Federal de Blumenau (SC), e foi proferida ontem (19/9) em uma ação contra a 
empresa, o Fundo de Arrendamento Residencial e a Caixa Econômica Federal. 
A moradora alegou que possui um apartamento do programa, em condomínio 
situado no município, e que desde a entrega do empreendimento os arrendatários 
tiveram problemas de refluxo em suas unidades, comprometendo a salubridade e a 
segurança das moradias. A situação se agravou em setembro de 2021, causando a 
remoção de todos os moradores do térreo no mês seguinte. 
Na decisão, a juíza observou que já existe determinação judicial para reparação dos 
danos e foi comprovada a necessidade de remoção da moradora de sua unidade. 
“Dessa forma, tem a autora direito ao pagamento de aluguéis enquanto impedida de 
usufruir do seu imóvel”, afirmou Kolm. 
Como a ação foi proposta no último dia 16, os aluguéis devem ser pagos a partir deste 
mês, até a efetiva conclusão das obras de recuperação do sistema hidrossanitário. A 
moradora também está requerendo a condenação da empresa por danos morais. 
Cabe recurso ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em Porto Alegre. 
5018328-85.2022.4.04.7205 
FONTE: TRF4 

 
Câmara dos Deputados – Projetos de lei 

 
1. Projeto considera abuso de direito mudança acentuada de 

condições de seguro de vida na renovação 
Objetivo é incorporar ao Código Civil os avanços interpretativos da jurisprudência 
 
O Projeto de Lei 1814/22 prevê como abuso de direito a modificação acentuada das 
condições do seguro de vida e de saúde pela seguradora na renovação do contrato. 
Em análise na Câmara dos Deputados, o projeto inclui a medida no Código Civil. 
“Se, em determinado ano, de forma abrupta e inesperada, a seguradora condicionar 
a renovação a uma repactuação excessivamente onerosa para o segurado, haverá 
desrespeito ao dever anexo de cooperação e configuração de abuso de direito por 
parte da seguradora”, explica o autor da proposta, deputado Rubens Pereira Júnior 
(PT-MA). 
Ele ressalta que a jurisprudência dos diversos tribunais brasileiros, pacificada 
através da VI Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal, 
estabeleceu que constitui abuso do direito a modificação acentuada das condições do 
seguro de vida e de saúde pela seguradora quando da renovação do contrato. “O 
objetivo desta proposição é incorporar ao Código Civil os avanços interpretativos da 
jurisprudência”, destaca. 
Tramitação 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=mergGZqdmIMC-Qjg16277nLOdUOcJYcW4xgsMQpTQBmJ2MFin6vaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.gov.br%2flegin%2ffed%2flei%2f2002%2flei-10406-10-janeiro-2002-432893-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=TmBhXHRod5Pm5IM-fnE4ZkVzEL8v0mel77-HPhBIDIeJ2MFin6vaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fdeputados%2f178887
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=TmBhXHRod5Pm5IM-fnE4ZkVzEL8v0mel77-HPhBIDIeJ2MFin6vaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fdeputados%2f178887


A proposta será analisada em caráter conclusivo pelas comissões de Seguridade 
Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA: PL-1814/2022 
Fonte: Agência Câmara 
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